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NOTA DA COORDENAÇÃO




    A presente obra é fruto da reflexão apurada acerca do direito e da política ambiental brasileira, realizada por diversos especialistas que compartilham entre si o interesse e o amor pelo direito ambiental e pela ideia da sustentabilidade. Nos capítulos da presente obra estão registrados críticas, reflexões e apontamentos sobre os mais variados e atuais temas do universo jus-ambiental brasileiro, latino-americano e até mesmo global.




    A ideia central é celebrar a grande contribuição que o professor José Afonso da Silva ofertou ao direito ambiental brasileiro quando ajudou a construir as bases do direito ambiental constitucional no país, que tantos reflexos positivos lançou à consolidação do edifício jus-ambiental que temos hoje, apontada como referência, ao menos em termos instrumentais, em todo o mundo. As críticas anotadas ao longo da presente obra, em síntese, apontam para a necessidade de se superar o mero discurso criado pelo aparato normativo posto, de modo que se possa adentrar em graus cada vez mais elevados de concretude e efetividade dessas normas.




    Em síntese, o produto que ora se apresenta ao direito ambiental nacional e internacional revela a sua grande contribuição aos debates atuais, na medida em que reúne consagrados nomes do direito ambiental brasileiro e latino-americano para juntos formarem, sob a coordenação dos professores Bruno Campos Silva, Carlos Sérgio Gurgel e Rennan Thamay, uma obra que certamente será uma referência na área, à altura da merecida celebração ao Mestre Homenageado.




    São Paulo (SP), 04 de maio de 2023




    Os Coordenadores


  




  

    
APRESENTAÇÃO




    A presente obra, palco de salutares reflexões jus ambientais, vem em boa hora para homenagear um grande expoente do Direito, em especial do Direito Constitucional brasileiro, o mestre de todos, Professor JOSÉ AFONSO DA SILVA.




    Todos aqueles que tiveram contato com o Direito Constitucional, por certo, percorreram e sorveram das belíssimas e relevantes lições do ilustre homenageado.




    Mas, o mestre homenageado não só trafega com maestria pelo Direito Constitucional (com o seu clássico “Curso de Direito Constitucional Positivo”, já em sua 43ª edição, publicado pela Editora Malheiros, atualmente em parceria com a Editora JusPodivm), como também por outras tantas áreas do Direito, por exemplo, Direito Urbanístico, Direito Ambiental, e nesse último ramo do Direito, tem-se sua clássica contribuição em livro “Direito Ambiental Constitucional” publicado pela Editora Malheiros, hoje em conjunto com a Editora JusPodivm.




    O Professor JOSÉ AFONSO DA SILVA, mineiro de nascimento, Procurador do Estado de São Paulo aposentado, lecionou como Professor Livre-Docente na Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), e também, lecionou como Professor titular na Faculdade de Direito do Largo de São Francisco (USP).




    Desenvolveu com perspicácia e desenvoltura particularidades inerentes à disciplina Direito Ambiental Constitucional, donde se percebe o entrelaçamento de duas áreas do conhecimento jurídico tão relevantes para os dias de hoje, notadamente em relação aos inconcebíveis ativismos com exacerbada discricionariedade, transformando o “constitucional” em algo estranho ao estudioso e o “ambiental” em desafio interpretativo já que, no mais das vezes, descurado do texto constitucional.




    Nesse cenário, de inseguranças jurídicas, surgiu a ideia de construir uma obra que pudesse reunir vários e variados pensamentos, v.g., de advogados, promotores, procuradores, juízes, desembargadores, ministros, técnicos, com a precípua finalidade de trazer à sociedade escritos com digitais próprias comprometidas com a efetiva “sustentabilidade”.




    Assim, nasceu a presente obra, composta de 36 (trinta e seis) capítulos, os quais refletem exatamente o comprometimento com o desenvolvimento do Direito Ambiental e de um mundo cada vez melhor, com a participação de nomes emblemáticos e consagrados do Direito Ambiental e Constitucional brasileiro e internacional, v.g.: Édis Milaré, Paulo de Bessa Antunes, Toshio Mukai, José Rubens Morato Leite, Néstor A. Cafferatta, Mario Peña Chacón, Vanusa Murta Agrelli, Talden Farias, Ingo Wolfgang Sarlet, Tiago Fensterseifer, Inês Virgínia Prado Soares, Reynaldo Soares da Fonseca, Terence Trennepohl, Ivan Lira de Carvalho, só para citar alguns, frisando-se, no entanto, que todos que contribuem para a presente obra transitam com maestria pelos meandros jus ambientais.




    A presente obra ainda conta com enriquecedores e relevantes prefácio e posfácio assinados respectivamente pelos nobres Professores Fábio Feldmann e Paulo Affonso Leme Machado.




    Cumpre ainda destacar que o professor JOSÉ AFONSO DA SILVA exerceu brilhante papel como assessor jurídico da Assembleia Constituinte, momento no qual a Constituição Federal de 1988 começava a ganhar forma. É, portanto, daqueles acadêmicos que se lançam à dinâmica jurídica dos fóruns, dos espaços públicos e dos debates políticos. Participar de um processo constituinte já é uma oportunidade singular, mas participar ativamente, deixando sua marca em cada dispositivo é um verdadeiro legado constitucional, pelo que merece o nosso respeito e admiração.




    Estão de parabéns todos que participaram desta comunhão e pela belíssima iniciativa de lançar merecida homenagem ao nobre Professor JOSÉ AFONSO DA SILVA, e, a relevante Editora Almedina que encampou o projeto e disponibilizou riquíssimo material ao público em geral.




    Os Coordenadores 


  




  

    
Prefácio




    De início, cabem dois agradecimentos: o primeiro, por prefaciar um livro em homenagem ao Professor José Afonso da Silva, o qual tive a oportunidade de ser aluno no Largo São Francisco, em um inovador curso de mestrado à época, de Direito Urbanístico. Também fui seu assessor na Secretaria de Negócios Jurídicos da Prefeitura paulistana.




    Poucos sabem que José Afonso teve uma alfabetização tardia e, antes de se graduar, exerceu a profissão de alfaiate. Aí começa a singularidade de sua trajetória: como alguém com esse ponto de partida se torna um dos mais completos juristas do país?




    Hoje, certamente José Afonso se tornou uma referência obrigatória nas decisões dos tribunais brasileiros, notadamente os tribunais superiores, a começar pelo Supremo Tribunal Federal. Seus livros em matéria constitucional refletem seu amplo conhecimento doutrinário com amparo em direito comparado. E vão muito além: José Afonso foi um protagonista privilegiado na Assembleia Nacional Constituinte, na sua condição de assessor especial de Mário Covas, então líder do maior partido no congresso constituinte. Desse modo, podemos dizer que sua contribuição à Constituição Cidadã está presente em muitos dispositivos constitucionais.




    Além disso, José Afonso ganhou destaque em razão de sua incontestável contribuição doutrinária em outras áreas legais, uma vez que escreveu vários livros sobre matérias diversas, sendo que praticamente todos eles se tornaram “obras clássicas”.




    No que diz respeito ao artigo 225 da Constituição, e demais dispositivos que tratam do meio ambiente na Constituição Cidadã, devo registrar que foram resultado de muitas conversas entre esse constituinte e o seu Mestre.




    Nunca é demais lembrar que a grande referência da Constituinte em matéria ambiental foi a Conferência de Estocolmo (1972), com poucas experiências no mundo de textos constitucionais tratando do assunto.




    Hoje o Direito Constitucional Ambiental está consagrado em quase todas as Constituições mais recentes, sendo importante se assinalar a existência de importante jurisprudência cuidando de vários aspectos relacionados aos desafios impostos pelas duas grandes crises planetárias. A primeira e mais desafiadora: a crise das mudanças climáticas, que se tornou – sem qualquer hesitação - o maior desafio da humanidade face ao aquecimento global e suas devastadoras consequências. Outro desafio de igual magnitude é a crise da biodiversidade. Nesses dois temas, o Brasil - como um dos grandes emissores de gases efeito estufa - tem enorme responsabilidade, por força do desmatamento da Amazônia e do Cerrado. Aliado a isso, vale lembrar que somos um país megabiodiverso, isto é, detemos em nossos biomas a mais expressiva vida do planeta. Em alguns dos biomas, a exemplo da Caatinga, podemos encontrar alternativas para adaptar a agricultura brasileira aos impactos climáticos em curso.




    Aqui registro a importância dessa obra e o meu segundo agradecimento em nome de seus organizadores, os professores Carlos Sérgio Gurgel, Rennan Thamay e Bruno Campos Silva. Aprendi muito com os autores dos vários capítulos, o que reforçou o meu sentimento pessoal de que a Constituição de 1988 se mantém contemporânea e visionária.




    Perante essas duas crises de dimensão planetária, bem como diante de uma realidade incontestável de explosão do desmatamento, contaminação dos nossos rios e tolerância com os lixões a céu aberto, estimulados pelos sinais de retrocessos na legislação infraconstitucional, o lançamento de uma obra de peso como esta, com a contribuição de juristas desse quilate, traz luz em um cenário de escuridão.




    Explico: nesses últimos anos, tenho sido um assíduo frequentador do Supremo Tribunal Federal em busca de amparo jurisprudencial à Carta Cidadã, notadamente na consolidação de uma cidadania planetária em prol das futuras gerações, cujos direitos se encontram ameaçados cotidianamente pelo “estado de coisas inconstitucional” na área ambiental. Daí a relevância desse livro, apontando um itinerário constitucional e legal formulado por pessoas comprometidas com o grande compromisso da nossa geração: salvar o planeta, os seres vivos e a Humanidade!




    Fábio Feldmann




    Junho de 2023


  




  

    
POSFÁCIO




    Convidado por Bruno Campos Silva, Carlos Sérgio Gurgel da Silva e Rennan Thamay redijo, com gratidão e honra, o Posfácio do livro Direito e Política Ambiental no Brasil.




    O Professor Doutor José Afonso da Silva é o homenageado especial deste livro. Associo-me a esta justíssima homenagem. O Professor José Afonso é um mestre admirado por todos nós, principalmente, pelo vigor de sua obra de Direito Constitucional, fincando as bases do Estado Democrático de Direito. Tive a felicidade de conviver com José Afonso da Silva em diversos congressos de que participamos. Encanta-me, em sua personalidade, a cordialidade no trato, a forte lógica de seu pensamento jurídico e a sua irradiante simplicidade.




    O Sumário deste livro aponta o nome de expressivos juristas que trouxeram excelentes contribuições, cujo valor desponta em cada página.




    A Declaração de Estocolmo sobre o Meio Ambiente Humano completou 50 anos em 2022. Esse documento jurídico internacional foi um ponto de partida para o congraçamento das ideias de conservação e de recuperação do Planeta Terra. No Preâmbulo da Declaração, n. 6, foi proclamado: “para fruir livremente das benfeitorias da natureza, o homem deve tirar partido de seus conhecimentos com o fim de criar, em cooperação com a natureza, um meio ambiente melhor”.




    Trago a lição do Doutor Albert Schweitzer, natural da Alsácia (França), Médico e Teólogo, Prêmio Nobel da Paz – 1952: “é preciso procurar uma forma de paz total com todos os seres vivos, numa ética ambiental biocentrada, reconhecendo todas as formas de vida, sem hierarquizá-las”. Este posicionamento, anos após em 2012, teve acolhimento na Corte de Cassação da França, que decidiu sobre os efeitos ambientais do naufrágio do navio Érika, ocorrido em 12 de dezembro de 1999, constando das razões de decidir que:




    “a) a lei não deixa de reconhecer um prejuízo ecológico “puro” em Direito francês;




    b) toda esta evolução traduz uma tomada de consciência e que o hábito de simplificar as premissas de um raciocínio, para facilitá-lo, tem conduzido à consideração do homem de forma isolada de seu meio natural, negligenciando a interação permanente do homem com a natureza, e ao esquecimento de que a natureza faz parte do homem, como ele mesmo dela faz parte”.




    Retornando à Declaração de Estocolmo, faço a citação do Princípio 1º (primeira e segunda frase): “O homem tem um direito fundamental à liberdade, à igualdade e às condições de vida satisfatórias, em um meio ambiente cuja qualidade permita-lhe viver com dignidade e com bem-estar. Têm o dever solene de proteger e de melhorar o meio ambiente para as gerações presentes e futuras”.




    A equidade intergeracional é um dos pontos altos desse notável documento internacional. Ensina o internacionalista italiano Tullio Scovazzi que “a teoria da equidade intergeracional pressupõe que a geração futura tenha o direito de receber das gerações presentes um patrimônio natural de valor ao menos semelhante como aquele que esta última tenha herdado das gerações precedentes”. “À dimensão espacial da proteção do meio ambiente, típica do fenômeno da poluição transfronteiriça, soma-se uma dimensão temporal”1.




    Necessário apontar-se que a Constituição da República Federativa do Brasil, de 1988, assegurou no art. 225, caput, que: “Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações”.




    Um outro ponto a ser apontado na Declaração de Estocolmo é a política demográfica. “Nas regiões onde a taxa de crescimento da população ou sua concentração excessiva sejam capazes de exercer uma influência desfavorável sobre o meio ambiente ou sobre o desenvolvimento, e naquelas onde a fraca densidade de população seja um risco que impeça qualquer melhoria no meio ambiente ou seja obstáculo ao desenvolvimento, será preciso colocar em prática políticas demográficas, que respeitem os direitos humanos fundamentais e sejam julgadas adequadas pelos governos interessados”. (Princípio 16 da Declaração de Estocolmo).




    Em duas hipóteses será possível a prática de políticas demográficas, consoante a Declaração de Estocolmo: no caso de população excessiva numa região ou no caso de baixa população, tendo essas circunstâncias reflexos no meio ambiente ou no desenvolvimento. A prática de políticas demográficas somente seria possível respeitando-se o direito de liberdade das pessoas – direito fundamental e a concordância dos governos dos países interessados.




    Na Declaração Rio/92, aborda-se também o tema política demográfica, que está no Princípio 8º, do seguinte teor: “com o fim de realizar-se o desenvolvimento sustentável e uma melhor qualidade de vida para todos os povos, os Estados deverão reduzir os modos de produção e consumo não viáveis e promover políticas demográficas apropriadas”. O texto de 1992 atrela as políticas demográficas à ocorrência de um desenvolvimento qualificado – o desenvolvimento sustentável e à melhoria da qualidade de vida para todos os povos. É de realçar-se que na Declaração Rio/92 as políticas demográficas não precisam ficam subordinadas ao consentimento dos países, o que está correto, pois o controle da natalidade humana insere-se nos direitos fundamentais, como a liberdade e a saúde pessoal e familiar.




    A Constituição Federal brasileira, em seu art. 226, § 7º preceitua “Fundado nos princípios da dignidade da pessoa humana e da paternidade responsável, o planejamento familiar é livre decisão do casal, competindo ao Estado propiciar recursos educacionais e científicos para o exercício desse direito, vedada qualquer forma coercitiva por parte de instituições oficiais ou privadas”. A política demográfica é uma matéria em que os poderes públicos, quando quiserem propiciar os meios de reprodução humana responsável, devem agir com prudência e sem qualquer método ou plano obrigatório. A atuação em favor de um meio ambiente ecologicamente equilibrado não deve conduzir à miséria e a situações aflitivas das famílias, diante da tarefa de subsistência de seus filhos. A miséria não é amiga do meio ambiente e merece ser solucionada, também, pelo planejamento familiar, sem demagogia e sem preconceitos religiosos. É de real importância que a Constituição constituiu o planejamento familiar como um direito.




    Por último, parece-me oportuno ressaltar a necessidade da educação ambiental. “Ninguém ama ou protege aquilo que não conhece”, diz a sabedoria popular. A Declaração de Estocolmo preconiza o ensino sobre meio ambiente, a necessidade de esclarecer a opinião pública e o sentido de responsabilidade da sociedade (Princípio 19). Tive a oportunidade de ter bons professores de “Ciências Naturais” e de “História Natural”, disciplinas que têm outro nome na atualidade, despertando em mim um grande interesse pela natureza. Na Constituição consta como dever do poder público “promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização pública para a preservação do meio ambiente (art. 225, § 1º, VI).




    A garantia de democratização das informações ambientais; o estímulo e o fortalecimento de uma consciência crítica sobre a problemática ambiental e social; e o incentivo à participação individual e coletiva, permanente e responsável, na preservação do equilíbrio do meio ambiente, entendendo-se a defesa da qualidade ambiental como um valor inseparável do exercício da cidadania são os principais objetivos da educação ambiental (Lei 9.795, de 1999).




    O Brasil foi um dos signatários do Acordo de Escazú, não tendo, ainda, ratificado esse Acordo, que em outros países da América Latina e do Caribe já se encontra em vigor. Trata esse Acordo do direito à informação, do direito à participação e do direito ao acesso à justiça.




    Tenho esperança de que a leitura deste livro tornará os leitores mais seguros juridicamente e mais entusiasmados para levarem à prática o Direito Ambiental como instrumento de paz, de equilíbrio ecológico, de segurança climática, de sustentabilidade e de fraternidade.




    De Piracicaba para Natal, 13 de maio de 2023.




    Paulo Affonso Leme Machado2




    




    

      

        1 SCOVAZZI, Tullio. La dimensione temporale del diritto internazionale dell´ambiente : il diritti delle generazione future. Rivista Giuridica dell´Ambiente. p. 127-139, 2023. (minha tradução).


      




      

        2 Mestre em Direito Ambiental pela Universidade Robert Schuman/Strasbourg (França). Doutor em Direito pela PUC-SP. Promotor de Justiça/SP (aposentado). Advogado. Doutor Honoris Causa pela Universidade Estadual Paulista – UNESP (Brasil), pela Vermont Law School (Estados Unidos), pela Universidade de Buenos Aires (Argentina) e pela Universidade Federal da Paraíba (Brasil). Prêmio de Direito Ambiental Elizabeth Haub (Alemanha/Bélgica). Professor Convidado na Universidade de Limoges (1986-2003). Professor na Universidade Estadual Paulista – UNESP (1980-2004). Professor na Universidade Metodista de Piracicaba – UNIMEP. (2001-2020). Conselheiro do Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA (1984-1986). Conselheiro do Conselho do Patrimônio Cultural (2004-2008). Chevalier de La Légion d´Honneur (França). Livros: Ação Civil Pública e Tombamento, 2ª ed., 1997; Direito à Informação e Meio Ambiente, 2ª ed., 2018; Direito dos Cursos de Água Internacionais, 1ª ed., 2009; Direito de Acesso à Água, 1ª ed, 2018; Direito do Saneamento Básico, 1ª ed. 2021; Princípios de Direito Ambiental, em coautoria com Alexandra Aragão, 2022, 1ª ed.; Direito Ambiental Brasileiro, 28ª ed., 2022.


      


    


  




  

    
1. LIMITES CONSTITUCIONAIS DA FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA AMBIENTAL




    PAULO DE BESSA ANTUNES




    ALEXANDRE BURMANN




    1. Introdução




    A averiguação da responsabilidade ambiental passa, inicialmente, pela análise do artigo 225 da Constituição, que é bastante claro ao estabelecer que o meio ambiente equilibrado tem caráter de “bem de uso comum” do povo sendo obrigação tanto do Poder Público, quanto da sociedade e dos indivíduos defendê-lo e preservá-lo. Esta determinação constitucional fica mais evidente no §3º do referido artigo 225 da CF, ao estabelecer um sistema de responsabilidade híbrida3, dado o alto nível de imbricação entre as três esferas distintas, a saber: (1) a administrativa, (2) a civil e (3) a penal. Logo, quando da ocorrência de dano ambiental, ele deverá ser analisado de forma independente nas três esferas de responsabilidade, muito embora não seja tarefa singela o separar de cada campo específico. O infrator sofrerá reflexos por sua ação ou omissão em processo criminal (responsabilidade penal), quando for caso de crime ambiental; em processo administrativo, em razão do descumprimento do diploma legal (responsabilidade administrativa); e finalmente, será obrigado a reparar o dano causado (responsabilidade civil), quando for o caso.




    Cabe ao órgão ambiental competente, no caso aquele responsável pelo licenciamento ambiental (Lei Complementar nº 140, artigo 17), a verificação da responsabilidade administrativa e, eventualmente, da reparação dos danos causados (responsabilidade civil) – se tal situação não estiver sendo apurada pelo Ministério Público. A investigação sobre crime ambiental é de responsabilidade da polícia judiciária (civil ou federal), cabendo à Militar as tarefas de repressão ao ilícito. O Ministério Público, no particular, ostenta uma posição sui generis, pois além de amplo poder investigatório, é dotado de legitimidade nos âmbitos civil e penal.




    As infrações administrativas estão previstas no artigo 70 da Lei Federal n.º 9.605/98 (Crimes Ambientais), de forma extremamente aberta e abrangente, pois englobando “toda ação ou omissão que viole as regras jurídicas de uso, gozo, promoção, proteção e recuperação do meio ambiente”, acarretando ao infrator sanções administrativas, em razão do descumprimento do diploma legal, seja por ação ou omissão. José Afonso da Silva4 refere que “a responsabilidade administrativa resulta de infração a normas administrativas, sujeitando-se o infrator a uma sanção de natureza também administrativa…”, trazendo uma correta leitura do artigo 14, §1º da Lei Federal nº 6.938/81.




    Portanto, ainda que possa existir dano ambiental, o objetivo primordial da apuração da responsabilidade administrativa é a punição à violação da norma administrativa de proteção ambiental, mediante a avaliação do elemento de vontade – dolo ou culpa (responsabilidade subjetiva5).




    2. Das normas gerais sobre fiscalização administrativa ambiental




    O Estado Democrático de Direito é regido por leis e baseado em instituições que funcionam dentro dos limites legais, conforme determinado pelo caput do artigo 37 da Constituição Federal, ao instituir o princípio da legalidade como um dos fundamentos basilares da Administração Pública. Assim, a proteção do meio ambiente, em um Estado Democrático, se faz nos limites estabelecidos pela Lei Fundamental que deverão ser observados pela Administração Ambiental em todos os seus atos, em especial no exercício de seu poder de polícia, como é o caso da fiscalização ambiental, que, em última análise, é a responsável pela garantia da boa qualidade ambiental. O exercício do poder de polícia de forma democrática, assim como qualquer atividade administrativa, está submetida aos princípios e preceitos constitucionais, não podendo ser exercida ao arrepio da Lei Fundamental da República, à legalidade, à publicidade e à impessoalidade da ação administrativa6. A fiscalização, ademais, deve agir dentro dos estreitos limites do respeito aos direitos e garantias individuais, inclusive daqueles referentes à privacidade do domicílio, resguardadas as hipóteses de flagrante delito7.




    Não há norma geral que regule totalmente a atuação da fiscalização administrativa ambiental e o uso do poder de polícia pelos agentes públicos federais. Somente a Lei Federal nº 5.197/67 (Lei da Proteção da Fauna), em seu artigo 26, estabelece que, no exercício da “fiscalização da caça”, os servidores são equiparados aos agentes de segurança pública, inclusive sendo-lhes assegurado o porte de armas. Outras normas, como a Lei Federal nº 10.410/028, que trata dos cargos e carreiras do IBAMA, indica as atribuições de fiscalização de maneira genérica9.




    Há regulamento, de âmbito federal, dispondo sobre a atuação da fiscalização administrativa ambiental10: o RIF – Regulamento Interno da Fiscalização do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis – IBAMA – aprovado pela Portaria nº 24, de 16 de agosto de 2016.




    O RIF estabeleceu diretrizes para a fiscalização ambiental, em seu artigo 7º11, para fins de buscar obter a maior efetividade com a aplicação das sanções administrativas, bem como desenvolver estratégias que possibilitem a redução/prevenção dos ilícitos ambientais, incapacitando os infratores economicamente.




    A regulamentação do IBAMA indica quais são as atribuições12 do “agente ambiental federal – AAF”, que, dentre outras, está a realização de medidas de prevenção dos ilícitos ambientais, executando medidas do poder de polícia administrativo de fiscalização ambiental e verificando o cumprimento normas ambientais. E tais atribuições devem ser cumpridas13 com a observância dos princípios, deveres, proibições, responsabilidades e obrigações da Administração Pública.




    As ações fiscais, conforme RIF, são classificadas em seu artigo 41 como: (a) programadas, (b) emergenciais, (c) resultantes de denúncia, (d) decorrentes de determinação judicial, (e) ocasionadas por requisição do Ministério Público, (f) solicitadas por autoridade policial, (g) determinadas por decisão superior; ou (h) por iniciativa própria do AAF; ressaltando que ação de iniciativa própria do agente de fiscalização só poderá ocorrer nos “casos de flagrante de infração ambiental ou risco iminente de dano ambiental que requeiram intervenção imediata”, e, de preferência, com auxílio da autoridade policial14.




    Ou seja, o regulamento indica que a fiscalização administrativa ambiental é predominantemente uma ação de inteligência coordenada, e não ações isoladas e destemperadas dos fiscais. Inclusive, a própria ação fiscal depende de emissão de “Ordem de Fiscalização” prévia15, emitida pela autoridade competente, excetuando-se os casos de ação emergencial ou por iniciativa do agente, quando esta deverá ser emitida a posteriori.




    Todavia, existem relatos de que a fiscalização ambiental age de forma “exagerada” no exercício de seu poder de polícia administrativo. Essa previsão estaria legitimada no regulamento do IBAMA (artigos 102 a 107)16, no capítulo “Do uso da força”, inclusive com a possibilidade de uso de algemas17 e “força letal”!




    Nos parece que essa indicação, apesar de prevista em regulamento, carece de previsão legal, em descumprimento ao princípio da legalidade, consoante artigo 37 da Constituição Federal18. Ademais, não obstante o constante treinamento e qualificação dos agentes de fiscalização ambiental, os servidores vinculados à segurança pública são mais preparados, em tese, para esse tipo de abordagem. Obviamente, nos casos de caça ilegal, como citado anteriormente, em razão da periculosidade da atividade que envolve armamentos, esta situação estaria legalmente justificada em razão da previsão expressa da norma. Todavia, nas demais infrações administrativas, há despropósito na previsão. Sabemos que, em certas atividades irregulares realizadas em locais ermos e isolados, como o garimpo ilegal, é necessária a tomada de medidas cautelares de maneira mais enérgica. Mas as ações fiscais não podem extrapolar o limite da legalidade.




    Esse tipo de postura impositiva está legitimada no artigo 3º do RIF, quando estabelece que o objetivo da fiscalização ambiental é prevenir a ocorrência de ilícitos (administrativos) ambientais19, “induzindo o comportamento social de conformidade com a legislação ambiental pela aplicação de sanções administrativas e das medidas judiciais cabíveis”. Para tanto, pretende empregar a “dissuasão” como “principal forma de promover a mudança de comportamento social e prevenir a prática de ilícitos ambientais”20.




    Conforme o dicionário Houaiss21, “dissuasão” é o “ato ou efeito de fazer alguém desistir de uma decisão ou mudar de ideia”. A mudança de comportamento, nos termos do regulamento do IBAMA, é pelo medo do indivíduo em ser punido, inclusive com demonstração de uso de força! Nota-se que a principal característica da fiscalização ambiental, conforme dito regulamento, é a repreensão, através de normas de comando-controle: havendo descumprimento da norma, o infrator será punido. Não há, como premissa geral, um conceito de orientação para fins de redução das infrações administrativas por meio de ações de educação ambiental.




    3. Do acesso às propriedades, empresas e domicílios




    Abrangendo o poder de polícia administrativo ambiental, está a eventual necessidade de acesso às propriedades, empresas e domicílios. Mesmo que os órgãos ambientais cada vez mais usem da tecnologia para buscar informações sobre ocorrências ambientais, por meio de imagens de satélite ou drones, muitas vezes elas servem somente como indícios para a posterior confirmação pela fiscalização in loco. Para tanto, os agentes de fiscalização necessitarão adentrar na propriedade particular, que tem proteção constitucional. Assim, alguns elementos devem ser examinados para que se saiba quando uma ação fiscalizatória promovida pelo IBAMA – ou outros órgãos ambientais – está sendo procedida dentro dos limites da legalidade ou deles extravasa.




    A inviolabilidade do domicílio está fundamentada no artigo 5º, inciso XI da Constituição Federal22 e se consolidou na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, com entendimento pacificado e de repercussão geral23. O próprio conceito de “casa” ficou afirmado pela redação do artigo 150 do Código de Penal, compreendendo: I – qualquer compartimento habitado; II – aposento ocupado de habitação coletiva; III – compartimento não aberto ao público, onde alguém exerce profissão ou atividade.




    A regra é que a fiscalização ambiental somente poderá ingressar em estabelecimentos, sem o consentimento do proprietário nas hipóteses de flagrante delito, desastre ou para prestar socorro. Salvo isto, apenas com determinação judicial24 ou requisição da autoridade policial. Inclusive o STF, em decisão de caso onde o IBAMA ingressou com ação cautelar para busca e apreensão de animais silvestres em residência particular, entendeu pela necessidade de obtenção de mandado judicial para viabilizar a ação dos fiscais no exercício do poder de polícia25.




    O já citado Regulamento Interno de Fiscalização do IBAMA não é tão claro em sua redação, indicando a possibilidade de que a “fiscalização domiciliar poderá ocorrer quando houver no local atividade, empreendimento ou objeto sujeito a controle, autorização ou licença ambiental”26. Porém, a premissa de autorização do proprietário/empreendedor está implícita, devendo os agentes de fiscalização se espelharem nas conclusões das decisões do STF.




    Parece evidente, portanto, que os servidores, para a realização de atividades de fiscalização – em atendimento aos princípios constitucionais e do processo administrativo27. –, devem entrar em contato com o proprietário ou empreendedor de forma a solicitar autorização para adentrar na propriedade para a visita de fiscalização. Caso tal providência não tenha sido tomada, o fiscalizado, fora das hipóteses constitucionais, não está obrigado a permitir que os representantes do órgão ambiental ingressem em seu estabelecimento sem mandado judicial.




    Em caso de descumprimento ou abuso do seu poder de polícia administrativo, os agentes poderão ser enquadrados na recente Lei de Abuso de Autoridade (Lei Federal nº 13.869/19), por crimes praticados cometidos no exercício de suas funções. O artigo 30, por exemplo, tipifica como crime dar início à persecução administrativa sem justa causa – abuso de poder de polícia que pode ocorrer na esfera ambiental. Neste e em todos os casos da lei, os agentes públicos, servidores ou não, serão a ela submetidos. Ressalta-se que a Administração responderá, nos termos do § 6º do artigo 37 da CF, pelos danos que seus agentes causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso nos casos de dolo ou culpa.




    Conclusões 




    Pelo que foi desenvolvido acima, resta claro que o Regulamento Interno de Fiscalização do IBAMA – RIF ainda está longe de atender os requisitos legais necessários para que a atividade fiscalizatória seja realizada em consonância com os ditames constitucionais vigentes, o que implica em inaceitável grau de insegurança jurídica para os cidadãos; além disso, resulta em perda de credibilidade para a Administração Pública, ao poder ter seus atos fiscalizatórios declarados nulos, e, desta forma, mostrando-se ineficazes para a proteção do meio ambiente.
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        7 Decisão: Trata-se de agravo cujo objeto é a decisão que inadmitiu recurso extraordinário interposto em face do acórdão do Tribunal Regional Federal da 2ª Região, assim ementado (eDOC 13, pp. 21-22): PENAL. PROCESSUAL PENAL. ADULTERAÇÃO DE ANILHAS. ART. 296, § 1º, INCISO III, DO CP, MATERIALIDADE E AUTORIA DEMONSTRADAS. 1. Inocorrência de nulidade na colheita de provas, eis que a conduta perpetrada pelos Agentes de Fiscalização Ambiental não se tratou de busca e apreensão, mas, sim, de mera verificação, in loco, das informações oriundas do Ministério Público, que prescinde de mandado judicial, sendo certo que, mesmo se assim não fosse, a inviolabilidade do domicilio, prevista no artigo 5º, XI da Constituição Federal, não é absoluta, ficando afastada, por exemplo, nos casos de flagrante delito, o que se adequa ao caso, eis que o réu foi flagrado mantendo em cativeiro aves silvestres com pelo menos 08 anilhas falsificadas, sem a devida autorização, o que possibilitou a entrada da fiscalização do IBAMA no interior de seu domicilio. 2. Inexistência de violação ao princípio non bis in idem, porquanto a circunstância relativa às anilhas adulteradas, tratada nestes autos, enquadra-se no art. 296, § 1º, III, do CP, e aquela relacionada à manutenção de aves em cativeiro, sem a devida autorização de autoridade competente (ação penal nº 0000514-75.2014.4.02.5106), amolda-se no tipo descrito pelo art. 29, caput, da Lei nº 9.605/98, tratando-se, portanto, de tipos penais que tutelam bens jurídicos distintos, vale dizer, a fé pública e o meio ambiente, respectivamente, que não se confundem. 3. Autoria e materialidade delitivas demonstradas nos autos, especificamente, pelas cópias dos autos de infração; da Ficha de Recebimento de Animais Silvestres; do Relatório de Fiscalização; do Registro de Ocorrência; do Auto de Apreensão e Entrega; e do Laudo Técnico; evidenciando a prática pelo Réu do crime de falsificação das anilhas que foram fornecidas pelo IBAMA, justificando a sua condenação à pena de 2 (dois) anos e 6 (seis) meses de reclusão, em regime inicial aberto, substituída por duas penas restritivas de direitos, consistentes em prestação de serviços à comunidade e em prestação pecuniária, esta equivalente ao pagamento de 3 (três) salários mínimos nacionais da data do pagamento, além da pena de multa equivalente a 37 (trinta e sete) dias -multa, no valor de 1/20 do salário -mínimo da data dos fatos, pela prática de oito crimes de uso de anilhas falsificadas, previstos no artigo 296, § 1º, I, do CP, em crime continuado. 4. Descabe o pedido de substituição das penas restritivas de direito impostas no decisum (prestação de serviços à comunidade e prestação pecuniária no valor de três salários mínimos), ante a ausência de prova inequívoca de ser o Réu, ora Apelante, portador de doença grave e de sua hipossuficiência financeira. 5. Apelação desprovida. Sentença confirmada. No recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, III, a, da Constituição Federal, alega-se ofensa ao contraditório e à ampla defesa, bem como à inviolabilidade domiciliar. O apelo extremo foi inadmitido na origem com base ma Súmula 279/STF e na infraconstitucionalidade da controvérsia (eDOC 16, pp. 24-25). É o relatório. Decido. A irresignação não merece prosperar. Consabido, a admissibilidade dos recursos extraordinários é aferida tanto na origem quanto no destino. O agravo destinado ao Tribunal ad quem permite garantir o juízo de dupla admissibilidade dos recursos especial e extraordinário. Registre-se, contudo, que o agravo, enquanto recurso, também está sujeito à decisão de admissibilidade. Feitas essas observações, verifico que, in casu, o agravo nem sequer tem preenchidos os pressupostos processuais. De plano, constata-se que a negativa de seguimento do apelo tinha por fundamentos o caráter infraconstitucional da controvérsia e a Súmula 279/STF. Ocorre que, quanto ao primeiro dos fundamentos, o recorrente nada alegou. Sendo assim, por não atacar integralmente os fundamentos da decisão que inadmitiu o RE, torna-se inviável o conhecimento do agravo, nos termos da Súmula 287 do STF. Ante o exposto, não conheço do agravo, nos termos do art. 21, § 1º, do RISTF. Publique-se. Brasília, 25 de outubro de 2019. Ministro Edson Fachin Relator Documento assinado digitalmente (STF – ARE: 1206577 RJ – RIO DE JANEIRO 0100761-17.2018.4.02.0000, Relator: Min. EDSON FACHIN, Data de Julgamento: 25/10/2019, Data de Publicação: DJe-241 05/11/2019)


      




      

        8 ADMINISTRATIVO E AMBIENTAL. PODER DE POLÍCIA. FISCALIZAÇÃO. TÉCNICO DO IBAMA. COMPETÊNCIA. AUTO DE INFRAÇÃO. VALIDADE. PRÁTICA DO ATO ANTERIORMENTE A 29.06.2006. RATIFICAÇÃO PELA LEI 10.410/02. 1. Os técnicos ambientais do IBAMA podem exercer atividade fiscalizatória, com competência, inclusive, a lavrar auto de infração ambiental, a teor do que dispõe a Lei 9.605/98. 2. Tal atribuição foi referendada pela Lei 11.516/07, que acrescentou ao art. 6º da Lei 10.410/02 a necessidade de que a atividade de fiscalização desenvolvida por técnico ambiental seja precedida de ato de designação próprio. Precedentes. 3. Agravo Interno a que se nega provimento. (STJ – AgInt nos EDcl no REsp: 1251489 PR 2011/0096819-2, Relator: Ministro SÉRGIO KUKINA, Data de Julgamento: 22/11/2016, T1 – PRIMEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 07/12/2016)


      




      

        9 Portaria nº 24, de 16 de agosto de 2016.




        Art. 10. Para a designação do servidor para a função de AAF (agente ambiental federal), deverão ser atendidos os seguintes requisitos:




        I – ser analista ambiental ou técnico ambiental do quadro efetivo do Ibama;


      




      

        10 Art. 1º A fiscalização ambiental exercida pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama) obedecerá aos preceitos estabelecidos neste Regulamento Interno de Fiscalização Ambiental (RIF), na legislação e nas demais normas correlatas.


      




      

        11 Art. 7º São diretrizes gerais para a fiscalização ambiental:




        I – realizar a fiscalização ambiental em conformidade com a prevalência das competências estabelecidas pela Lei Complementar nº140, de 8 de dezembro de 2011, e pelas demais normas vigentes sobreo assunto;




        II – realizar a fiscalização ambiental em caráter supletivo ou subsidiário, quando explicitado formalmente ou em situações emergenciais;




        III- realizar ações de fiscalização ambiental alinhadas às diretrizes e orientações estabelecidas pela Presidência do Ibama e pelo Ministério do Meio Ambiente (MMA), em consonância com apolítica nacional do meio ambiente;




        IV – buscar obter a maior efetividade possível com a aplicação das sanções administrativas;




        V – desenvolver estratégias de fiscalização ambiental que possibilitem a redução dos ilícitos ambientais ou a sua prevenção;




        VI – empreender medidas que visem incapacitar economicamente os infratores para a prática de ilícitos ambientais;




        VII – desenvolver estratégias que minimizem a vantagem econômica auferida pelos infratores em decorrência da prática de ilícitos ambientais;




        VIII – implementar soluções logísticas voltadas para a execução das atividades de fiscalização ambiental;




        IX – realizar investigação administrativa para a apuração das infrações ambientais;




        X – empregar a atividade de inteligência como elemento estratégico para a produção de conhecimento e a obtenção de resultados relevantes;




        XI – estabelecer procedimentos uniformizados para a fiscalização ambiental;




        XII – primar pela excelência técnica na execução da fiscalização ambiental;




        XIII – desenvolver as competências funcionais e buscar a qualificação técnica contínua dos agentes ambientais federais e demais servidores relacionados à fiscalização ambiental, à apuração de infrações e à aplicação de sanções ambientais;




        XIV – promover a cooperação entre as unidades do Ibama para a execução das atividades de fiscalização ambiental, disponibilizando pessoal, informações, materiais, equipamentos, veículos e demais meios;




        XV – realizar ações de fiscalização ambiental de forma articulada com outras instituições visando otimizar resultados a partir da integração de esforços;




        XVI – promover e fortalecer as relações interinstitucionais visando à consecução de objetivos comuns;




        XVII – cooperar com os integrantes do Sistema Nacional de Meio Ambiente (Sisnama) para a execução de ações de interesse comum; e




        XVIII – empregar estratégias de comunicação social paraaumentar a percepção, por parte da sociedade, da atuação da fiscalização ambiental visando promover a dissuasão dos ilícitos ambientais e a imagem positiva do Ibama.


      




      

        12 Art. 19. São atribuições do AAF:




        I – planejar, executar e coordenar ações de fiscalização ambiental;




        II- realizar investigação administrativa para apuração das infrações ambientais;




        III – aplicar técnicas, métodos e conhecimentos inerentes à prática fiscalizatória para a apuração das infrações ambientais;




        IV – contribuir, a qualquer tempo, com informações que possam ser consideradas relevantes e sensíveis para a atividade de inteligência;




        V – empregar medidas de prevenção dos ilícitos ambientais;




        VI – executar as medidas do poder de polícia administrativo relativas à fiscalização ambiental;




        VII – verificar o cumprimento da legislação e das demais normas ambientais por parte dos administrados;




        VIII – indicar as sanções administrativas em decorrência de infração ambiental;




        IX – lavrar os documentos de fiscalização ambiental;




        X – orientar o administrado sobre os procedimentos para o cumprimento da legislação e os direitos e deveres em caso de infração ambiental;




        XI – realizar auditoria ambiental;




        XII – praticar atos de instrução processual para dar prosseguimento a processos de apuração de infrações e aplicação de sanções administrativas; e




        XIII – zelar pelos equipamentos, documentos e formulários de fiscalização ambiental, quando em sua posse ou acautelamento, devendo responder pela perda, extravio, furto, rasura, cancelamento, dano, destruição, emissão indevida destes ou por outro fato não caracterizado como fortuito ou de força maior.


      




      

        13 Art. 30. É dever do AAF e dos demais servidores públicos relacionados às atividades de fiscalização ambiental:




        I – conhecer a estrutura e o funcionamento do Ibama, seus objetivos e competências como órgão executor da política nacional do meio ambiente;




        II – obedecer rigorosamente aos princípios, deveres, proibições, responsabilidades e obrigações relativas ao servidor público federal, estabelecidos em leis e demais normas, destacando-se as relacionadas à ética no serviço público;




        III – respeitar a estrutura hierárquica, cumprindo, com disciplina, às determinações estabelecidas pela autoridade competente;




        IV – aplicar os conhecimentos adquiridos nos eventos de capacitação para o exercício profissional, bem como compartilhar o conhecimento adquirido com os demais servidores da Instituição;




        V – manter-se atualizado sobre os normativos que versam sobre o procedimento de apuração de infrações e aplicação de sanções ambientais no âmbito do Ibama;




        VI – atuar ostensivamente mediante o uso de uniforme e veículo oficial identificado nas ações de fiscalização;




        VII – identificar-se, previamente, sempre que realizar abordagem ao administrado ou autoridade pública;




        VIII – abordar as pessoas de forma educada e formal, empregando postura impositiva na medida da necessidade e da reação do abordado;




        IX – sempre que possível, orientar o administrado sobre a conduta correta para evitar as infrações ambientais, as normas ambientais e os direitos e deveres referentes a prazos e documentos a serem apresentados;




        X – aplicar as medidas administrativas previstas em normas, em decorrência das infrações ambientais constatadas;




        XI – elaborar os documentos de fiscalização com atenção, deforma concisa e legível, circunstanciando os fatos averiguados, com informações objetivas e enquadramento legal específico, a fim de evitar contratempos ou provocar a nulidade da autuação;




        XII – prestar, nos documentos de fiscalização ambiental, todas as informações necessárias à adequada apuração das infrações ambientais e ao gerenciamento da ação fiscalizatória;




        XIII – agir com presteza para o bom andamento das providências necessárias à ação fiscalizatória e para a realização das demais atividades inerentes à sua função;




        XIV – atender os prazos regulamentares e os estabelecidos pela chefia;




        XV – zelar pelos documentos de fiscalização ambiental, relatórios, os processos administrativos e os equipamentos empregados para sua elaboração;




        XVI – zelar pela manutenção e uso adequado e racional dos veículos, barcos, equipamentos, arma de fogo, aparelho móvel do Auto de Infração eletrônico (PDA) e sua impressora, e demais instrumentos empregados na fiscalização ambiental e, especialmente, daqueles que lhe forem confiados;




        XVII – zelar pelo sigilo das informações relacionadas às atividades de fiscalização ambiental;




        XVIII – ter comportamento discreto e compatível com os valores do serviço público no exercício das atividades de fiscalização ambiental e, também, nos períodos de descanso durante viagem a serviço;




        XIX – zelar pela apresentação pessoal, mantendo o uniforme limpo e em bom estado e não usar vestimentas, acessórios e objetos incompatíveis com a função;




        XX – tratar com cordialidade e respeito todos os membros de equipe, subordinados, chefes e servidores de outras instituições;




        XXI – estar apto e em condições para executar as atividades de fiscalização ambiental que lhe forem designadas, especialmente as externas ou que exigirem o deslocamento para outras regiões do país;




        XXII – cumprir as determinações superiores com presteza e qualidade, buscando, na sua execução, obter os melhores resultados possíveis;




        XXIII – manter atualizadas as informações pessoais no Sistema de Cadastro, Arrecadação e Fiscalização – Sicafi ou nas outras formas de registro de informações que vierem a ser estabelecidas, conforme inciso XIX do art. 117 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990;




        XIV – participar de eventos de capacitação, reuniões e demais atividades que visem ao desenvolvimento das competências inerentes ao serviço público, em especial às atividades de fiscalização ambiental;




        XXV – quando deixar de exercer a função de AAF, devolver todo material fornecido para este fim, inclusive uniformes, arma de fogo, munições, equipamentos e documentos inerentes à fiscalização ambiental;




        XXVI – comunicar possíveis impedimentos éticos, legais ou técnicos para a execução de determinadas atividades;




        XXVII – recusar peremptoriamente comissão, presente ou vantagem de qualquer espécie, oferecidos em razão do exercício de suas atribuições;




        XXVIII – submeter-se às necessidades laborais da fiscalização ambiental, atuando em locais, dias e horários necessários, ainda que peculiares, visando ao cumprimento da missão estabelecida;




        XXIX – comunicar, à chefia imediata, os desvios praticados e as irregularidades detectadas por outros servidores no curso das ações de fiscalização ambiental;




        XXX – comunicar à autoridade hierarquicamente superior da chefia quando tiver conhecimento de desvios ou irregularidades praticadas por esta última; e




        XXXI – comunicar à Comissão de Ética do Ibama os casos e situações que lhe competirem ou que exigirem apuração.


      




      

        14 Art. 41. As ações fiscalizatórias podem ser:




        I – programadas;




        II – emergenciais;




        III – resultantes de denúncia;




        IV – decorrentes de determinação judicial;




        V – ocasionadas por requisição do Ministério Público;




        VI – solicitadas por autoridade policial;




        VII – determinadas por decisão superior; ou




        VIII – de iniciativa própria do AAF.




        §1º A ação fiscalizatória de iniciativa do AAF será restrita aos casos de flagrante de infração ambiental ou risco iminente de dano ambiental que requeiram intervenção imediata, observadas as competências institucionais, desde que não se traduza em risco desmedido à integridade física do agente e não cause óbices à ação fiscalizatória originalmente estabelecida.




        §2º Nos casos previstos no parágrafo anterior, o AAF, sempre que necessário e quando possível, deverá buscar auxílio da autoridade policial mais próxima.




        §3º Quando o AAF identificar a prática de infração ambiental, fora do seu horário de trabalho, que não esteja caracterizada situação de flagrante ou risco iminente de dano ambiental, deverá comunicar o fato à chefia imediata para que sejam tomadas as medidas necessárias.




        §4º Quando o AAF identificar infração ambiental cuja prevalência de fiscalizar seja de outro órgão ambiental, deverá comunicar o ocorrido ao seu superior e ao Ministério Público.


      




      

        15 Art. 43. A ação fiscalizatória será iniciada mediante Ordem de Fiscalização, emitida pela autoridade competente.




        §1º Excetua-se o disposto no caput quando se tratar de ação fiscalizatória emergencial ou por iniciativa própria do AAF, em que não for possível emitir a Ordem de Fiscalização oportunamente.




        §2º Nos casos expostos no § 1º, a autoridade competente deverá emitir a Ordem de Fiscalização posteriormente à ação fiscalizatória, com o objetivo de formalizar a decisão proferida, justificando o caráter emergencial.


      




      

        16 “Art. 102. No exercício das suas funções para o efetivo desempenho da ação fiscalizatória, o AAF poderá empregar o uso da força, segundo os princípios do respeito à dignidade do ser humano e da legítima defesa, conforme estabelecidas na Portaria Interministerial no 4.226, de 31 de dezembro de 2010, com vistas a garantir a integridade física de terceiros, de si mesmo e da equipe.” (NR)




        “Art. 103. O uso da força consiste na seleção adequada de opções de força pelo AAF, em resposta ao nível de ação da pessoa envolvida ou suspeita de cometer ilícito, ou que possa obstaculizar a ação fiscalizatória.” (NR)




        “Art. 104. Os princípios essenciais para o uso da força são a legalidade, a necessidade, a proporcionalidade, a moderação e a conveniência.” (NR)




        Art. 105. Os níveis de força são:




        I – presença física;




        II – verbalização;




        III – controle de contato ou de mãos livres;




        IV – técnicas de submissão;




        V – táticas defensivas não letais; e




        VI – força letal.




        Parágrafo único. O nível de força a ser utilizado deve ser proporcional ao nível de resistência oferecido.




        Art. 106. É facultado ao AAF proceder à revista pessoal para busca e recolhimento de armas de fogo, armas brancas ou quaisquer elementos que possam ter relação com a prática de infração ambiental, observadas, quando possível, as condições de gênero para sua execução.




        Art. 107. É facultado ao AAF utilizar algemas para conter o indivíduo, quando necessário, respeitada a legislação.




        §1º O uso das algemas destina-se à imobilização de pessoa envolvida ou suspeita de cometer ilícito, com fundado receio de fuga ou ameaça, por parte do contido ou de terceiros, ou risco à integridade física própria ou alheia, justificando a excepcionalidade, por escrito, à autoridade emitente da Ordem de Fiscalização.




        §2º Em hipótese alguma, o indivíduo contido será submetido a vexame ou constrangimento desnecessário.




        §3º A contenção de indivíduo será pelo menor tempo necessário à normalização da situação, com o acionamento e envolvimento da autoridade policial, sempre que possível.


      




      

        17 Supremo Tribunal Federal – Súmula Vinculante 11: “Só é lícito o uso de algemas em casos de resistência e de fundado receio de fuga ou de perigo à integridade física própria ou alheia, por parte do preso ou de terceiros, justificada a excepcionalidade por escrito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e de nulidade da prisão ou do ato processual a que se refere, sem prejuízo da responsabilidade civil do Estado.”


      




      

        18 Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:


      




      

        19 Art. 4º – Cabe à fiscalização ambiental apurar as infrações ambientais cometidas por pessoas físicas ou jurídicas em decorrência de ações ou omissões que violem as regras jurídicas de uso, gozo, promoção, proteção e recuperação do meio ambiente, aplicando-lhes as sanções administrativas por meio de atos administrativos praticados no curso de um processo sancionador.


      




      

        20 Art. 5º A fiscalização ambiental emprega a dissuasão como a principal forma de promover a mudança de comportamento social e prevenir a prática de ilícitos ambientais.




        §1º A dissuasão é a mudança esperada no comportamento do indivíduo pelo medo de ser punido.




        §2º Podem ser adotadas outras formas não coercitivas para a prevenção de ilícitos ambientais.


      




      

        21 HOUAISS, Instituto Antônio Houaiss de Lexicografia. Pequeno Dicionário Houaiss da Língua Portuguesa. 1º. Ed. – São Paulo: Moderna 2015, p. 344.


      




      

        22 Artigo 5º, inciso XI: “a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial.”


      




      

        23 Recurso extraordinário representativo da controvérsia. Repercussão geral. 2. Inviolabilidade de domicílio – art. 5º, XI, da CF. Busca e apreensão domiciliar sem mandado judicial em caso de crime permanente. Possibilidade. A Constituição dispensa o mandado judicial para ingresso forçado em residência em caso de flagrante delito. No crime permanente, a situação de flagrância se protrai no tempo. 3. Período noturno. A cláusula que limita o ingresso ao período do dia é aplicável apenas aos casos em que a busca é determinada por ordem judicial. Nos demais casos – flagrante delito, desastre ou para prestar socorro – a Constituição não faz exigência quanto ao período do dia. 4. Controle judicial a posteriori. Necessidade de preservação da inviolabilidade domiciliar. Interpretação da Constituição. Proteção contra ingerências arbitrárias no domicílio. Muito embora o flagrante delito legitime o ingresso forçado em casa sem determinação judicial, a medida deve ser controlada judicialmente. A inexistência de controle judicial, ainda que posterior à execução da medida, esvaziaria o núcleo fundamental da garantia contra a inviolabilidade da casa (art. 5, XI, da CF) e deixaria de proteger contra ingerências arbitrárias no domicílio (Pacto de São José da Costa Rica, artigo 11, 2, e Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos, artigo 17, 1). O controle judicial a posteriori decorre tanto da interpretação da Constituição, quanto da aplicação da proteção consagrada em tratados internacionais sobre direitos humanos incorporados ao ordenamento jurídico. Normas internacionais de caráter judicial que se incorporam à cláusula do devido processo legal. 5. Justa causa. A entrada forçada em domicílio, sem uma justificativa prévia conforme o direito, é arbitrária. Não será a constatação de situação de flagrância, posterior ao ingresso, que justificará a medida. Os agentes estatais devem demonstrar que havia elementos mínimos a caracterizar fundadas razões (justa causa) para a medida. 6. Fixada a interpretação de que a entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e de nulidade dos atos praticados. 7. Caso concreto. Existência de fundadas razões para suspeitar de flagrante de tráfico de drogas. Negativa de provimento ao recurso. (RE 603616, Relator(a): GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 05/11/2015, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL – MÉRITO DJe-093 DIVULG 09-05-2016 PUBLIC 10-05-2016)


      




      

        24 Vladimir Passos de Freitas já analisava o tema, na esfera penal, confirmando que “Imagina-se, por outro lado, a prática de um crime ambiental dentro da residência do infrator. Havendo situação de flagrância, a autoridade policial ou seus agentes podem ingressar no local (CPP, art. 302, I e II). Nesse caso, ocorrerá a apreensão dos instrumentos do crime e o exame técnico poderá ser feito depois. Entretanto, se por qualquer circunstância esta não tiver sido feita e persistir a necessidade de realizar a prova técnica no local (por exemplo, alteração de estrutura de edificação tombada, artigo 63 da Lei 9.605/98), os peritos deverão obter autorização judicial para realizar o exame, nos termos do artigo 5º, inciso. X e XI da carta magna, combinados com artigo 240, parágrafo 1º, alínea do CPP. Nas palavras de Guilherme de Souza Nucci, “não mais vige a possibilidade da autoridade policial, pessoalmente e sem mandado, invadir um domicílio, visto que a Constituição Federal garantiu a necessidade de determinação judicial”. Em Perícia como requisito para a execução da Justiça ambiental. Acesso em 20/08/2020. https://www.conjur.com.br/2006-out-10/pericia_requisito_execucao_justica_ambiental?pagina=2


      




      

        25 [...] Nas razões recursais, alega-se a necessidade de ordem judicial de busca e apreensão ante a proibição de invasão de domicílio [...] A questão posta nos autos é a possibilidade de o IBAMA, diante de uma denúncia anônima, adentrar à residência de um particular para verificar se estaria ocorrendo a prática de um crime. O Tribunal de origem, ao julgar o recurso interposto pelo IBAMA, entendeu que lhe faltaria interesse de agir, uma vez que, por ser uma autarquia detentora do poder de polícia, seus atos teriam autoexecutoriedade, não necessitando de um mandado de busca e apreensão para adentar em uma residência particular. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 603.616, de minha relatoria, assentou a necessidade de preservação da inviolabilidade domiciliar prevista na Constituição Federal. Transcrevo a ementa do referido julgado: “Recurso extraordinário representativo da controvérsia. Repercussão geral. 2. Inviolabilidade de domicílio – art. 5º, XI, da CF. Busca e apreensão domiciliar sem mandado judicial em caso de crime permanente. Possibilidade. A Constituição dispensa o mandado judicial para ingresso forçado em residência em caso de flagrante delito. No crime permanente, a situação de flagrância se protrai no tempo. 3. Período noturno. A cláusula que limita o ingresso ao período do dia é aplicável apenas aos casos em que a busca é determinada por ordem judicial. Nos demais casos – flagrante delito, desastre ou para prestar socorro – a Constituição não faz exigência quanto ao período do dia. 4. Controle judicial a posteriori. Necessidade de preservação da inviolabilidade domiciliar. Interpretação da Constituição. Proteção contra ingerências arbitrárias no domicílio. Muito embora o flagrante delito legitime o ingresso forçado em casa sem determinação judicial, a medida deve ser controlada judicialmente. A inexistência de controle judicial, ainda que posterior à execução da medida, esvaziaria o núcleo fundamental da garantia contra a inviolabilidade da casa (art. 5, XI, da CF) e deixaria de proteger contra ingerências arbitrárias no domicílio (Pacto de São José da Costa Rica, artigo 11, 2, e Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos, artigo 17, 1). O controle judicial a posteriori decorre tanto da interpretação da Constituição, quanto da aplicação da proteção consagrada em tratados internacionais sobre direitos humanos incorporados ao ordenamento jurídico. Normas internacionais de caráter judicial que se incorporam à cláusula do devido processo legal. 5. Justa causa. A entrada forçada em domicílio, sem uma justificativa prévia conforme o direito, é arbitrária. Não será a constatação de situação de flagrância, posterior ao ingresso, que justificará a medida. Os agentes estatais devem demonstrar que havia elementos mínimos a caracterizar fundadas razões (justa causa) para a medida. 6 . Fixada a interpretação de que a entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e de nulidade dos atos praticados. [...] A autoexecutoriedade que dispõe o Poder de Polícia não poderia se sobrepor por um preceito constitucional, nesse sentido transcrevo parte do parecer proferido pela Procuradoria Geral da República: “O acórdão recorrido falhou, porque transpôs exceção de um gênero de exceções para o outro, por ter mal avaliado o teor do pedido do recorrente. Como a autarquia federal afirmou não ter certeza a respeito da comissão de ilícito penal no interior do domicílio, o caso não se subsume ao gênero das autorizações normativas diretas, resultantes da combinação do art. 5º, xi, da CR, com a obediência da reserva de lei pelo art. 240 do CPP, mas se enquadra no gênero de autorização judicial, ou seja, que demanda juízo de validade pelo Judiciário. Afirmado pela autora pública que a permissão normativa não ocorre ou, ao menos, não pode ser verificada desde logo, parece indeclinável a conclusão de que o caso passa a se reger pela necessidade de mandado judicial para ingresso na residência. A incerteza a respeito dos fatos que permitiriam juízo direto pela autoridade administrativa faz com que os fatos da causa se rejam pela norma do art. 5º, xi, da CR, cujo âmbito de proteção resguarda o domicílio da intromissão direta do Executivo, e não pela norma que a autoriza. Nunca é demais lembrar a distinção entre o enunciado do inc. xi e as normas que dele se devem extrair, que se tornou corrente. Ante o exposto, conheço e dou parcial provimento ao extraordinário para cassar o acórdão recorrido e determinar que outro seja proferido reconhecendo o interesse de agir do IBAMA para pleitear a citada medida. Supremo Tribunal Federal. ARE 757291. Relator(a): Min. GILMAR MENDES. Julgamento: 28/02/2018. Publicação: 05/03/2018.


      




      

        26 Art. 108. A fiscalização domiciliar poderá ocorrer quando houver no local atividade, empreendimento ou objeto sujeito a controle, autorização ou licença ambiental, ou no caso de flagrante delito, ou mediante ordem judicial. (com redação da Portaria IBAMA nº 32/2016)


      




      

        27 Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:




        IV – ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal;




        LV – aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes;




        Lei 9.784/1999 – Art. 2º A Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios da legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse público e eficiência.


      


    


  




  

    
2. EVOLUÇÃO DA COMPREENSÃO DO LICENCIAMENTO AMBIENTAL COMO INSTRUMENTO ESTRUTURAL DA POLÍTICA NACIONAL DE MEIO AMBIENTE




    BEATRIZ SOUZA COSTA




    LYSSANDRO NORTON SIQUEIRA




    1 Introdução




    O Direito Ambiental é um dos mais jovens ramos do direito. Como resultado da aceleração do processo de industrialização no hemisfério norte no final do século XIX, os países que primeiro experimentaram o fenômeno do crescimento econômico, foram também os primeiros a sofrer com graves consequências ambientais.




    Diante de uma crise ambiental, na primeira metade do século XX foram buscadas soluções regionais e internacionais visando equacionar desenvolvimento e proteção ambiental. Essas tratativas esparsas culminaram com a iniciativa da Organização das Nações Unidas de convocar para Estocolmo/Suécia, em junho de 1972, a primeira Convenção Internacional com uma pauta ambiental. Naquela oportunidade foi aprovada a Declaração de Estocolmo, considerada o grande marco no surgimento do Direito Ambiental Internacional.




    No Brasil, a Convenção de Estocolmo influenciou a criação da Secretaria Especial de Meio Ambiente, vinculada originalmente ao Ministério do Interior, responsável pela elaboração, em 1973, de projeto de lei que buscaria internalizar os princípios da Declaração Internacional de Meio Ambiente.




    Esse projeto foi convertido em lei alguns anos depois, por meio da publicação da Lei n. 6.938/1981, que instituiu no Brasil a Política Nacional de Meio Ambiente, com o objetivo de preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, visando assegurar, no País, condições ao desenvolvimento socioeconômico, aos interesses da segurança nacional e à proteção da dignidade da vida humana.




    A Política Nacional de Meio Ambiente é o grande marco no surgimento do Direito Ambiental Brasileiro, prevendo princípios, trançando objetivos e organizando o Sistema Nacional de Meio Ambiente – SISNAMA, constituído por órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios, bem como as fundações instituídas pelo Poder Público, responsáveis pela proteção e melhoria da qualidade ambiental.




    Para aplicação dessa nova política pública, foram previstos alguns instrumentos, tais como padrões de qualidade ambiental; o zoneamento ambiental; a avaliação de impactos ambientais e o licenciamento ambiental.




    Neste artigo, analisar-se-á o licenciamento ambiental, como instrumento estrutural da Política Nacional do Meio Ambiente em constante evolução, a partir do raciocínio metodológico dedutivo, e técnica de pesquisa bibliográfica e em sites governamentais.




    2 O licenciamento ambiental no Brasil




    A Lei n. 6.938/81 prevê o licenciamento ambiental como um instrumento da Política Nacional do Meio Ambiente, ou seja, uma das formas de proteção para atividades causadoras de degradação ambiental. A Resolução do CONAMA n. 237/97 definiu licenciamento como um “procedimento administrativo pelo qual o órgão ambiental competente licencia a localização, instalação, ampliação e a operação do empreendimento e atividades utilizadoras de recursos ambientais”28.




    O CONAMA29, por meio de outra Resolução, a de n. 01/1986, ainda explicita que o empreendimento ou atividade efetiva ou potencialmente causadora de significativo dano ambiental dependerá de prévio estudo de impacto ambiental, assim como o seu relatório de impacto ambiental. O estudo prévio de impacto ambiental é um dos tipos de avaliação de impacto mais significativos, imprescindível para o licenciamento ambiental de atividades potencialmente degradadoras do meio ambiente que, de modo significativo, possam causar o desequilíbrio ambiental.




    Esses instrumentos, previstos na Política Nacional de Meio Ambiente (Lei n. 6.938/81) foram recepcionados pelo art. 225 da Constituição da República do Brasil em 1988. A Constituição de 1988 introduz artigos importantes relativos a atividades empreendedoras, como art. 170, inciso VI, art. 186, inciso II, mas o artigo 22530, em particular, em seu caput, considera pela primeira vez que o meio ambiente como um bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida. Para José Afonso da Silva, o conceito de meio ambiente deve ser mesmo globalizante, em uma concepção unitária, abrangendo não só os bens naturais, mas também os bens artificiais e os bens culturais correlatos, compreendendo, portanto, o solo, a água, o ar, a flora, as belezas naturais, o patrimônio histórico, artístico, turístico, paisagístico e arqueológico.31




    Nessa direção, o constituinte, ciente da importância de um efetivo controle das atividades degradadoras, estabeleceu no caput do art. 225 que “todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado”, exigindo que em qualquer instalação de obra ou atividade potencial causadora de impacto ambiental deve preceder o estudo de impacto ambiental, art. 225, § 1º.




    A partir dessa perspectiva, a Constituição de 1988 em seu art. 23 estabeleceu que União, Estados, Distrito Federal e Municípios têm competência administrativa comum em matéria ambiental. Com o objetivo de fixar normas de cooperação entre os entes federados para o exercício das atribuições administrativas ambientais, foi editada em 8 de dezembro de 2011 a Lei Complementar n. 140.




    Por consequência a Lei Complementar n. 140/2011, recepciona a Resolução CONAMA n. 237/1997, que conceitua o licenciamento ambiental como “o procedimento administrativo destinado a licenciar atividades ou empreendimentos utilizadores de recursos ambientais, efetiva ou potencialmente poluidores ou capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental”32




    Buscando evitar conflitos de atuação entre os entes federados na condução do licenciamento ambiental, a Lei Complementar n. 140/2011, em seu art. 13, estabeleceu que os empreendimentos e atividades serão licenciados por um único ente federativo, conforme atribuições previstas na própria lei.




    Portanto, conforme disposto no art. 7º, XIV, da LC 140/11, cabe à União promover o licenciamento ambiental de empreendimentos e atividades localizados ou desenvolvidos conjuntamente no Brasil e em país limítrofe, no mar territorial, na plataforma continental, na zona econômica exclusiva, em terras indígenas, em unidades de conservação instituídas pela União, em 2 (dois) ou mais Estados; de caráter militar; destinados a pesquisar, lavrar, produzir, beneficiar, transportar, armazenar e dispor material radioativo, em qualquer estágio, ou que utilizem energia nuclear em qualquer de suas formas e aplicações e que atendam tipologia estabelecida por ato do Poder Executivo.




    Por sua vez, aos Municípios, nos termos do art. 9º, XIV, cumprirá licenciar as atividades ou empreendimento que causem ou possam causar impacto ambiental de âmbito local ou localizados em unidades de conservação instituídas pelo Município. Já aos Estados foi dada a incumbência, residual, de licenciar todas as atividades ou empreendimentos cujo licenciamento ambiental não esteja previsto para a União ou para os Municípios.




    A LC n. 140/2011 não tratou dos tipos de licença ambiental. Este tema foi tratado pela Resolução CONAMA n. 237/1997, que prevê um modelo clássico de licenciamento ambiental, com 3 (três) distintas fases: licença prévia, licença de instalação e licença de operação.




    A Licença Prévia (LP) é concedida na fase preliminar do planejamento do empreendimento ou atividade aprovando sua localização e concepção, atestando a viabilidade ambiental e estabelecendo os requisitos básicos e condicionantes a serem atendidos nas próximas fases de sua implementação, com prazo mínimo estabelecido pelo cronograma de elaboração dos planos, programas e projetos relativos ao empreendimento ou atividade, não podendo ser superior a 5 (cinco) anos.




    Nesse caminhar a Licença de Instalação (LI) autoriza a instalação do empreendimento ou atividade de acordo com as especificações constantes dos planos, programas e projetos aprovados, incluindo as medidas de controle ambiental e demais condicionantes, da qual constituem motivo determinante, com prazo não superior a 6 (seis) anos; e a Licença de Operação (LO) autoriza a operação da atividade ou empreendimento, após a verificação do efetivo cumprimento do que consta das licenças anteriores, com as medidas de controle ambiental e condicionantes determinados para a operação, com prazo mínimo de 4 (quatro) anos e máximo de 10 (dez) anos.




    Feita a apresentação do licenciamento ambiental e de suas bases normativas, no próximo tópico, considerar-se-á a possibilidade de evolução desse instrumento de política ambiental, com ênfase nas possíveis alternativas ao mencionado modelo trifásico.




    3 O dogma do licenciamento trifásico




    O modelo de licenciamento ambiental trifásico, com LP, LI e LO, vem sendo tratado como dogma no Brasil, como se fosse o único modelo viável e como se qualquer outro modelo de licenciamento proposto não cumprisse a obrigação controle das atividades poluentes.




    No julgamento da ADI 5475/AP, o Supremo Tribunal Federal, ao julgar procedente o pedido formulado para declarar formal e materialmente inconstitucional o inc. IV e o § 7º do art. 12 da Lei Complementar nº 5/1994 do Amapá, alterada pela Lei Complementar estadual nº 70/2012, rechaçou a possibilidade de alteração do modelo trifásico do licenciamento:




    Não é lícito ao legislador estadual, nem, no caso, ao legislador amapaense, portanto, dissentir da sistemática definida em normas gerais pela União, instituindo licença ambiental única que, de forma inequívoca, tornará mais frágeis e ineficazes a fiscalização e o controle da Administração Pública sobre empreendimentos e atividades potencialmente danosos ao meio ambiente.




    Diferente do alegado pelo Presidente da Assembleia Legislativa do Amapá nas informações prestadas, a norma estadual impugnada não se justifica por peculiaridade regional presente naquela unidade da federação, até porque as atividades do agronegócio por ela abrangidas estão presentes, em maior ou menor grau, em toda a extensão do território nacional.




    De resto, não é de se deslembrar que as peculiaridades regionais no Amapá – se pudessem ser erigidas em fator determinante das normas questionadas, o que não ocorre – parecem conduzir ao contrário do que foi aproveitado pelo legislador. Experiências levadas a efeito naquela unidade federada, como a de Serra do Navio, produziram dos maiores déficits socio-ambientais do País, denunciado como dos maiores do mundo, em detrimento do direito à saúde e ao meio ambiente ecologicamente equilibrado33.




    Não parece adequado o entendimento limitador da atuação dos entes federados na busca de um modelo menos burocrático e mais eficiente de licenciamento ambiental. O modelo trifásico se, por um lado, é capaz de garantir segurança no exame dos impactos ambientais de algumas atividades empreendedoras, por outro lado, constitui medida excessivamente burocrática, não adequada aos impactos ambientais de diversos outros tipos de empreendimentos ou atividades.




    A Licença Prévia (LP), repita-se, tem o escopo de verificar a localização e a concepção do empreendimento. Já a Licença de Instalação (LI) autoriza a sua instalação. Ocorre que em vários procedimentos de licenciamento ambiental, ao examinar a localização e a viabilidade técnica do empreendimento, o órgão ambiental já tem plenas condições de licenciar a sua instalação, sendo desnecessária a divisão do procedimento administrativo em duas distintas fases. Neste caso, pode ser citado como exemplo o licenciamento ambiental de um centro comercial, no qual, em regra, ao examinar a viabilidade locacional, já são definidas as regras para a instalação.




    De igual modo, há empreendimentos ou atividades que, uma vez instalados, já estão em plena condição de operação, não se justificando seja aberta uma nova etapa do licenciamento para que seja autorizada a sua operação, tal como no licenciamento de uma rodovia. Em regra, uma vez avaliada a localização e a concluída a instalação de uma rodovia, presentes já estariam os critérios para a sua operação.




    A possibilidade de unificação de fases do licenciamento é explicitada na própria Resolução do CONAMA 237/97, quando deixa à discrição do órgão ambiental expedir as licenças de forma sucessiva ou isolada, todavia é obrigatória a verificação da natureza da atividade, ou seja, a classe por porte e potencial degradador, prevendo que “as licenças ambientais poderão ser expedidas isolada ou sucessivamente, de acordo com a natureza, características e fase do empreendimento ou atividade”34.




    A unificação dessas três fases para empreendimentos de menor potencial de impacto seria uma medida de desburocratização e busca de eficiência na utilização do instrumento. Para tanto, é preciso fazer uma clara distinção entre os diversos tipos de empreendimentos potencialmente causadores de impacto ambiental, classificando-os segundo o porte, o potencial poluidor e a localização. Essa classificação teria o objetivo de identificar aqueles empreendimentos cujo licenciamento seria passível de uma, duas ou três fases distintas.




    No próximo item, será analisada a legislação mineira sobre licenciamento ambiental, especialmente no que tange à busca de aperfeiçoamento dos modelos existentes.




    4 O licenciamento ambiental de Minas Gerais: Lei N. 21.972 de 2016




    A Lei n. 21.972, que dispõe sobre o Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos, tendo como parâmetro a Res. CONAMA n. 237/97, reorganizou o licenciamento de Minas Gerais. O novo marco do licenciamento ambiental mineiro, na busca de uma maior eficiência e segurança jurídica, identificou empreendimentos e atividades que não necessitariam passar pelo licenciamento trifásico sucessivo.




    De acordo com o art. 17, da Lei n. 21.972, os empreendimentos e/ou atividades serão analisados, de acordo com seu porte, potencial poluidor e localização, admitindo-se 3 (três) diferentes modelos de licenciamento ambiental: trifásico; ambiental concomitante ou ambiental simplificada.




    O licenciamento ambiental trifásico, conforme exposto na Resolução CONAMA. n. 237/97, deve seguir todas as fases LP, LI e LO sucessivamente. No licenciamento ambiental concomitante, segundo o art. 19, “serão analisadas as mesmas etapas definidas no Licenciamento Ambiental Trifásico, observados os procedimentos definidos pelo órgão ambiental competente, sendo as licenças expedidas concomitantemente, de acordo com a localização, a natureza, as características e a fase da atividade ou empreendimento”35.




    Por sua vez, o licenciamento ambiental simplificado, estabelecido no art. 20, explicita que poderá ser realizado eletronicamente, “por meio de cadastro ou da apresentação do Relatório Ambiental Simplificado pelo empreendedor, segundo critérios e pré-condições estabelecidos pelo órgão ambiental competente, resultando na concessão de uma Licença Ambiental Simplificada – LAS”36.




    É importante reafirmar que esses modelos, ou seja, licença trifásica, licença concomitante e licença simplificada, criados pela lei mineira garantem uma maior eficiência do licenciamento ambiental, sem deixar de aplicar todos os princípios do Direito Ambiental, como o princípio do desenvolvimento sustentável, da prevenção e da precaução.




    Para aplicação da Lei n. 21.972/16 foi elaborada a Deliberação Normativa 217/17 que tem por objetivo estabelecer critérios para classificação, segundo o porte e potencial poluidor, bem como os critérios locacionais a serem utilizados para definição das modalidades de licenciamento ambiental de empreendimentos e atividades utilizadores de recursos ambientais no Estado de Minas Gerais. Esta DN explicita as regras de licenciamento e traz quadros, em seu anexo, de fácil compreensão com os diferentes tipos de licenças que poderão ser concedidas.




    Com fulcro nessa dinâmica, a concessão da licença ambiental simplificada LAS/cadastro, segundo o art. 19 não poderá ser admitida para várias atividades, incluindo atividades minerárias classes 1 e 2 e, por outro lado, aquelas que serão liberadas estão explícitas no parágrafo único do art. 2037.




    Nesse contexto, não há como entender que houve benefício ao empreendedor em detrimento da proteção do meio ambiente. Não ocorreu flexibilização de licenciamento ambiental para atividades ou empreendimentos que têm alto potencial degradador, porque o órgão ambiental não perde sua autonomia. Assim, também entendem Lyssandro, Grace e Paulo de Bessa:




    O novo modelo de simplificação não diminui, de modo algum, o poder de gestão do órgão ambiental competente que, quando o critério técnico assim o exigir, poderá justificadamente, determinar que o licenciamento se proceda em quaisquer de suas modalidades, independentemente do enquadramento inicial da atividade ou do empreendimento, observada necessidade de apresentação dos estudos ambientais especificamente exigido-se respeitado o contraditório”.38




    Analisando, portanto, por este viés, não se verifica qualquer inconstitucionalidade nas normas do licenciamento ambiental mineiro. No exercício da atividade legislativa, restaram assegurados instrumentos efetivos para o licenciamento ambiental, não se podendo falar em retrocesso normativo. Nesse sentido merece destaque a posição exarada pelo Ministro Celso de Mello no julgamento da Ação de Direta de Inconstitucionalidade n. 4901:




    Reconheço, no entanto, que o princípio vedatório do retrocesso social, quando particularmente invocado em matéria ambiental, não se reveste de valor absoluto, como esta Suprema Corte já teve o ensejo de acentuar, ocasião em que, ao julgar a ADI 4.350/DF, Rel. Min. LUIZ FUX, assinalou que “o princípio da vedação ao retrocesso social não pode impedir o dinamismo da atividade legiferante do Estado, mormente quando não se está diante de alterações prejudiciais ao núcleo fundamental das garantias sociais.39




    Ora, se as atividades humanas estão em constante e dinâmica evolução, empregando novas técnicas e aumentando a produtividade, é preciso que haja a evolução normativa correspondente, com a construção de um arcabouço jurídico imprescindível a regulação dos novos impactos socioambientais, com proteção do meio e segurança para toda a sociedade.




    Conclusões 




    O licenciamento ambiental no Brasil é regulamentado pela resolução do CONAMA n. 237/97 que estabeleceu o licenciamento trifásico. O Estado de Minas Gerais, por sua vez, e pautando-se por esta resolução, readequou em 2016, a legislação mineira.




    A Lei n. 21.972 de 2016, com intuito de desburocratizar, reorganizou o licenciamento de Minas Gerais tornando-o mais adequado e célere quanto aos empreendimentos cujo potenciais de degradação não há necessidade de passar pelo licenciamento trifásico sucessivo.




    Com esse enfoque, o art. 17, da n. 21.972, determina que os empreendimentos e/ou atividades serão analisadas e expedidas as seguintes licenças: ambiental trifásico; ambiental concomitante ou ambiental simplificada.




    Nessa direção, para aplicação da Lei n. 21.972/16, foi elaborada a Deliberação Normativa n. 217/17 que tem por objetivo estabelecer critérios para classificação, segundo o porte e potencial poluidor, bem como os critérios locacionais a serem utilizados para definição das modalidades de licenciamento ambiental de empreendimentos e atividades utilizadores de recursos ambientais no Estado de Minas Gerais e dá outras providências. Esta DN explicita e traz quadros, em seu anexo, de fácil compreensão para melhor definição das licenças a serem concedidas.




    Conforme se observa, não há que se falar em retrocesso na legislação ambiental mineira. Não houve flexibilização de licenciamento ambiental para atividades ou empreendimentos que têm alto potencial degradador, porque o órgão ambiental não perde sua autonomia. Neste sentido, o licenciamento ambiental de Minas Gerais se consolida como um instrumento eficiente, desde que cumprido fielmente.




    Entende-se, neste trabalho, que não existiu retrocesso no licenciamento ambiental de Minas Gerais, mas sim, uma readequação no licenciamento daqueles empreendimentos para o desenvolvimento econômico do estado. Houve a modificação porque muitos empreendimentos não necessitam da espera das licenças trifásicas separadamente, em que, muitas vezes causa uma burocracia desnecessária para o início de suas atividades. Todavia, o legislador teve o cuidado em classificar quais seriam essas atividades e seu grau de degradação ambiental, ou seja, a classe por porte e potencial poluidor/degradador.




    A alteração da legislação, reformulando o modelo de licenciamento do Sistema Estadual de Meio Ambiente – SISEMA de Minas Gerais continua a respeitar a segurança e o desenvolvimento ambiental sem retroceder ao histórico de segurança jurídica alcançado a duras penas neste estado. É o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado que não há como retroceder ou transacionar.
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        30 Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios:




        [...]




        VI- defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de elaboração e prestação; [...].




        Art. 186. A função social é cumprida quando a propriedade rural atende, simultaneamente, segundo critérios e graus de exigência estabelecidos em lei, aos seguintes requisitos: [...]




        II- utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e preservação do meio ambiente; [...].




        Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.
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        37 Art. 20 – Não será admitido o licenciamento na modalidade LAS/Cadastro para as atividades minerárias enquadradas nas classes 1 ou 2.




        Parágrafo único – Será admitido o licenciamento ambiental por meio de cadastro para a classe 1 ou 2 das seguintes atividades:




        I – código A-03-01-8 – Extração de areia e cascalho para utilização imediata na construção civil. 




        II – código A-03-01-9 – Extração de cascalho, rocha para produção de britas, areia fora da calha dos cursos d’água e demais coleções hídricas, para aplicação exclusivamente em obras viárias, inclusive as executadas por entidades da Administração Pública Direta e Indireta Municipal, Estadual e Federal.




        III – código A-03-02-6 – Extração de argila usada na fabricação de cerâmica vermelha;




        IV – código A-04-01-4 – Extração de água mineral ou potável de mesa. 




        V – código A-06-01-1 – Prospecção de gás natural ou de petróleo (levantamento geofísico) – sísmica. (MINAS GERAIS, 2017).
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3. ASPECTOS JURÍDICOS DO LICENCIAMENTO AMBIENTAL DE PARQUES EÓLICOS OFFSHORE NO NORDESTE BRASILEIRO




    CARLOS SÉRGIO GURGEL




    BRUNO CAMPOS SILVA




    RENNAN THAMAY




    Introdução




    Quem vive ou conhece a região Nordeste do Brasil percebeu, da última década para hoje, o boom da instalação de parques eólicos em diversas porções de seu território. Sabe-se que a concentração maior ocorre na faixa litorânea, tanto no litoral oriental como na área setentrional, mas também se observa em trechos interiores, especialmente no topo de serras e serrotes. A razão, por óbvio, é a viabilidade técnica ocasionada pela força e abundante disponibilidade dos ventos. Tais potenciais tornam a região Nordeste o principal destino para a instalação de complexos eólicos (parques eólicos). Não restam dúvidas sobre a importância da oferta abundante de energia limpa e renovável a integrar a rede nacional de distribuição de energia elétrica. Nenhum projeto de desenvolvimento, seja agrícola, industrial ou quaisquer outros pode prescindir sem a oferta regular de energia elétrica. Trata-se, portanto, de condição estratégica para o desenvolvimento econômico de uma determinada região. No entanto, tal desenvolvimento econômico deve ocorrer de modo que a sustentabilidade seja uma realidade. Para tanto, mister se faz que uma gama de fatores sociais e ambientais sejam observados e seguidos. Não há desenvolvimento econômico que se justifique, do ponto de vista ético e moral, em detrimento da degradação do ambiente e da degradação da condição humana. Neste sentido, a dignidade humana e ambiental (fauna, flora e demais macrobens ambientais) deve ser o norte de quaisquer intervenções humanas no ambiente. É bem sabido que não há intervenção humana que não seja impactante, em menor ou maior grau. No entanto, a necessidade de intervenção deve ser acompanhada por mecanismos de controle e fiscalização (por parte do Estado – órgãos ambientais) que assegure a fruição do ‘mínimo existencial ecológico’, ou seja a qualidade ambiental em níveis tais que não inviabilize a realização das funções ecológicas das cadeias ecossistêmicas.




    A energia eólica tem sido apontada como uma das soluções energéticas sustentáveis para o desenvolvimento econômico do país. Trata-se de matriz energética renovável, dependente, unicamente da disponibilidade suficiente de ventos em condições de acionar aerogeradores, especialmente desenhados para a geração desse tipo de energia.




    No que diz respeito ao potencial de geração de energia eólica, levando-se em consideração fatores naturais como força dos ventos e topografia apropriada para instalação de aerogeradores, o Brasil se apresenta em posição privilegiada em relação a outros países do globo. Sendo assim, é possível afirmar, com segurança, que as perspectivas para o desenvolvimento desse tipo de energia no Brasil são muito promissoras.




    No entanto, vale destacar que essa atividade, pelo seu porte e peculiaridades nos processos de instalação e operação, traz consigo impactos ambientais negativos que precisam ser dimensionados e controlados, de modo que possa haver uma maximização dos benefícios e uma minimização de passivos ambientais, colocando-se em prática a difícil, mas possível, equação que fundamenta o chamado desenvolvimento sustentável.




    Nas linhas que se seguem, faremos uma abordagem da temática proposta, de modo a destacar o potencial eólico que a região do Nordeste brasileiro apresenta, apontando-se as perspectivas para um verdadeiro desenvolvimento econômico regional com lastro na sustentabilidade. Para que esta realidade deixe de ser apenas um discurso, com baixa ou nenhuma efetividade, convém que o federalismo cooperativo revele sua força. Isso porque, mostra-se fundamental que União, Estados e Municípios estejam alinhados de modo que possam criar regulações que se complementem, somando esforços que garantam a minimização de impactos ambientais negativos e a maximização de impactos sociais e econômicos positivos.




    Neste sentido, o licenciamento ambiental apresenta-se, na prática, como ferramenta estratégica para que as melhores práticas de gestão ambiental se tornem uma realidade fática e não apenas um discurso desejável. Tais instrumentos, cada um com sua finalidade intrínseca, servem à concretização de inúmeros princípios do direito ambiental, tão caros à proposta de efetivação de um Estado de Direito Ambiental no Brasil, tal como idealizado pelo constituinte no Texto da Constituição de 1988.




    A técnica de exploração da referida atividade, levando em consideração todo o potencial de geração de energia, tem apontado em direção aos oceanos, encantada pela perspectiva de uma exploração regular, constante e “desimpedida”. Isto porque o entorno das áreas de exploração, por óbvio, não compete por realizações antrópicas, ao menos não como ocorre em superfície terrestre. No entanto o ‘desimpedida’ acima destacado foi grafado entre aspas, isto porque certamente há impactos ambientais a serem considerados na geração desse tipo de energia, especialmente na fauna e flora marítima, o que trataremos com mais detalhe na sequência.




    Eis, em síntese, o principal objetivo da reflexão e pesquisa que se segue: apresentar o cenário e as perspectivas para o desenvolvimento da energia eólica offshore no Nordeste brasileiro, destacando-se eventuais externalidades ambientais negativas de modo que estas, na medida do possível, sejam impedidas ou, ao menos, mitigadas, reduzindo-se assim os riscos de danos irreversíveis ou de difícil reparação ao ambiente que coloquem em perigo a vida, a segurança ou o bem-estar da população inserida nas áreas de influência direta ou indireta dos empreendimentos citados.




    1. Energia eólica no nordeste brasileiro: a força dos ventos




    Segundo informações do grupo Neoenergia, a energia eólica deixou de ser considerada uma fonte “alternativa” para ser uma fonte consolidada de geração de energia, passando a ter um papel fundamental na matriz energética brasileira. O salto da capacidade instalada das usinas eólicas em todo o país é surpreendente. Pulou de 935,4 MW, em 2010, para 12.966 MW em 201740.




    Trazendo dados atualizados do ano de 2021, o Canal Energia informa que a energia eólica atingiu, em fevereiro de 2021, a marca de 18 GW de capacidade instalada, o que corresponde a 10,3% da matriz elétrica nacional. Esta fonte ainda informa que de acordo com dados apresentados pela Associação Brasileira da Energia Eólica, são 695 parques e mais de 8.300 aerogeradores. Uma década atrás o segmento ainda contava com menos de 1 GW de capacidade e hoje é a segunda maior, ficando atrás apenas da hidrelétrica que possui 58,7% do parque instalado no país, que produz 103 GW de energia41. Vale ainda considerar que a energia eólica já impacta cerca de 80 milhões de brasileiros, de acordo com dados da ABEEólica (Associação Brasileira de Energia Eólica)42.




    Estes dados revelam o grande crescimento desse setor e uma perspectiva de crescimento ainda maior para os próximos anos. O fato de ter-se tornado a segunda maior matriz energética do Brasil, em pouco mais de uma década também aponta para a viabilidade técnica e econômica dessa fonte energética.




    Convém destacar, por oportuno, o grande impacto desse crescimento no Nordeste Brasileiro. Basta lembrar que dos 18.010,1 MW de energia eólica instalados no Brasil, 15.904,8 MW são produzidos no Nordeste brasileiro (RN, BA, PI, CE, PE, MA, PB e SE), o que representa 88,31% da produção nacional. Vale ainda destacar a grande relevância da participação do Estado do Rio Grande do Norte, maior produtor de energia eólica do Brasil, com produção de 5.154,2 MW em 2021. O segundo maior produtor de energia eólica do Brasil é o Estado da Bahia, com 4.879,6 MW. Juntos, apenas o Rio Grande do Norte e a Bahia representam 55,71% da produção de energia eólica do país, totalizando 10,033,8 MW43.




    Vale destacar os fatores técnicos e naturais que favorecem o desenvolvimento da energia eólica no Nordeste brasileiro. Neste sentido, o grupo Neoenergia44 explica que:




    “No Nordeste do Brasil, as condições favoráveis do vento, levaram a geração de energia por fonte eólica a bater recordes nos últimos anos. Por isso, podemos dizer que, hoje, o Nordeste é movido pelo vento! Dos 619 parques eólicos instalados no país, 523 estão localizados nesta região. Com a característica redução das chuvas no segundo semestre do ano, os reservatórios ficam escassos e desfavoráveis para produção de energia hidrelétrica. É justamente neste período que os ventos estão mais intensos, compensando o desequilíbrio com a produção de energia eólica que caminha em plena potência. O bom resultado também é consequência do aumento na quantidade de parques eólicos. Em um ano, 81 foram inaugurados no país, com aerogeradores mais modernos e potentes. Quase 90% da energia consumida no Nordeste é oriunda dessa fonte renovável e a região é responsável por gerar, hoje, 86% de toda energia eólica produzida no país. Em agosto de 2019, em apenas um dia, 89% de toda a energia consumida na região vieram dos ventos. No dia 13 de novembro de 2018, por um período de duas horas, 100% da energia consumida no Nordeste veio dos parques eólicos instalados na região”.




    Neste aspecto, a disponibilidade técnica de ventos na área não difere tanto entre superfícies terrestres e superfícies offshore. Claro que há variações, contudo, não se pode esquecer que fatores climáticos de escala global estão envolvidos na circulação atmosférica e nos deslocamentos de massas de ar e que, neste sentido, a constância e força dos ventos tem basicamente a mesma presença, tanto no mar como no continente.




    2. Contribuições da energia eólica para a recuperação da economia global e para a economia do Nordeste brasileiro.




    Com documento intitulado “Energia eólica: um pilar para a recuperação da economia global”, o Global Wind Energy Council afirma que a energia eólica tem sido uma fonte de investimento, sendo um dos nove setores industriais com rápido crescimento no mundo. Somente de 2015 a 2019, a energia eólica gerou mais de US$ 652 bilhões em investimentos. Aumentar a capacidade eólica instalada para 2TW de capacidade até 2030 criará um investimento anual adicional de cerca de US$ 207 bilhões à US$ 2 trilhões. Segundo esse mesmo documento, a indústria eólica também continuará a ser um dos principais impulsionadores da inovação e investimento em pesquisa e desenvolvimento, com o avanço da próxima geração de turbinas eólicas45.




    Esse estudo afirma que a energia eólica tem sido uma importante geradora de empregos e benefícios para comunidades. As agências e órgãos internacionais estimam que os empregos diretos e indiretos devem triplicar no setor de energia eólica ao redor do mundo, passando de 1,2 milhões em 2018 para aproximadamente 4 milhões em 203046.




    Segundo Lúbia Tamires Rintzel – que realizou pesquisa em nível de mestrado sobre a análise dos impactos econômicos decorrentes da instalação de parques eólicos nos municípios brasileiros – os municípios com parques eólicos foram mais dinâmicos que municípios vizinhos sem parques eólicos. Tal dinâmica se refere a aumento de empregos, incremento na receita de impostos e até mesmo aumento do valor adicionado dos setores da economia47.




    Além dos supracitados impactos positivos, podemos citar ainda outros, como a) movimentação do comércio (setor hoteleiro, setor de alimentação, setor imobiliário e de habitação); b) prestação de serviços variados; c) comercialização de peças de reposição ou ferramentas variadas; d) mão-de-obra não – ou pouco – qualificada (serviços gerais); e) locação de maquinário; f) mão-de-obra especializada e pesquisas, que podem ser supridas por instituições de ensino superior; entre outros.




    Indubitavelmente, a instalação, operação e manutenção de parques eólicos têm um elevado potencial para geração de emprego e renda. No entanto, é necessário que se defina de forma mais enfática e clara, quais os tipos de contrapartidas que podem ser exigidos pelo Estado brasileiro quando da autorização ou licenciamento ambiental da atividade, de modo que medidas compensatórias ou contraprestações econômicas e sociais possam ser ofertadas à União, ao Estado, aos Municípios ou aos participares inseridos na área de influência direta ou indireta do empreendimento instalado ou em vias de instalação. Tal fato se justifica por um imperativo de justiça social e ambiental, já que a instalação e operação de tais empreendimentos, além dos benefícios acima apontados também traz externalidades negativas que precisam ser compensadas ou mitigadas. Tais externalidades estão ligadas aos impactos ambientais que acompanham o desenvolvimento dessa atividade, os quais serão destacados no próximo item.




    3. Licenciamento ambiental de parques eólicos offshore: recortes para a realidade do Nordeste brasileiro




    Inicialmente, convém definir o que é licenciamento ambiental. Neste sentido, vale destacar o teor do artigo 1º inciso I da Resolução CONAMA nº 237/1997, conhecida como norma geral do licenciamento ambiental:




    Art. 1º – Para efeito desta Resolução são adotadas as seguintes definições:




     I – Licenciamento Ambiental: procedimento administrativo pelo qual o órgão ambiental competente licencia a localização, instalação, ampliação e a operação de empreendimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais, consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras ou daquelas que, sob qualquer forma, possam causar degradação ambiental, considerando as disposições legais e regulamentares e as normas técnicas aplicáveis ao caso48.




    A referida resolução não é a única norma a trazer uma definição clara do que seria licenciamento ambiental. Convém destacar ainda o teor do artigo 2º, inciso I da Lei Complementar 140/2011 abaixo transcrito:




    Art. 2º Para os fins desta Lei Complementar, consideram-se:




    I – licenciamento ambiental: o procedimento administrativo destinado a licenciar atividades ou empreendimentos utilizadores de recursos ambientais, efetiva ou potencialmente poluidores ou capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental49.




    Como sabido, o licenciamento ambiental é um dos instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente, tal como previsto no artigo 9º, inciso IV da Lei 6.983/1981, abaixo transcrito.




    Art. 9º – São Instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente:




    (...)




    IV – o licenciamento e a revisão de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras50;




    A Lei nº 6.938/1981 tem sua relevância histórica, pois foi a primeira lei no Brasil a dar ao meio ambiente um tratamento sistemático. Antes, a legislação brasileira tutelava ou visava tutelar bens ambientais de forma esparsa, como se não fosse necessária uma compreensão de seu conjunto. Esse tratamento fragmentado se observava partindo-se dos próprios textos constitucionais, de 1824 até a EC nº 01/1969. Inaugura-se, portanto, um novo momento que aponta para uma necessária compreensão do fenômeno ambiental e sua tutela pelo Estado brasileiro. Tal mudança de mentalidade e perspectiva desaguou nos trabalhos do constituinte, a ponto de ter forjado a Constituição de 1988, que recebeu a alcunha de Constituição Verde, pela quantidade de artigos e princípios que incorporam a dimensão ambiental nas bases do direito brasileiro, em respeito ao direito à vida, qualidade de vida e dignidade da pessoa humana. Neste sentido, pode-se afirmar, sem medo de errar, que a Lei 6.938/1981 foi amplamente recepcionada pelo Texto Constitucional vigente.




    Neste sentido, basta lembrar o teor do artigo 225, §1º, incisos IV e V, que lança as bases para a realização do licenciamento ambiental:




    § 1º. Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público:




    (...)




     IV – exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará publicidade;




    V – controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente51;




    Sobre o papel fundamental desempenhando pelo licenciamento ambiental como instrumento efetivo de tutela do meio ambiente ecologicamente equilibrado, indispensável as lições do homenageado nesta obra, o professor José Afonso da Silva, que dispõe de obra clássica e magistral intitulada ‘Direito Ambiental Constitucional’, ainda em edição, onde consta capítulo específico (capítulo III) sobre autorizações e licenças ambientais52, fundamental para a correta compreensão desse instituto.




    Cabe ainda pontuar a precisa lição de Talden Farias, que explicita que o licenciamento é um mecanismo que promove a interface entre o empreendedor, cuja atividade pode interferir na estrutura do meio ambiente, e o Estado, que garante a conformidade com os objetivos dispostos na Política Nacional do Meio Ambiente53.




    A exigência, pelo Poder Público, de estudo prévio de impacto ambiental ao agente (público ou privado) que pretenda a instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de significa degradação ambiental ocorre no âmbito de um procedimento administrativo denominado licenciamento ambiental. Tal exigência se fundamenta na necessidade que o órgão ambiental licenciador tem de conhecer a fundo o empreendimento proposto, em todas as suas fases e etapas, de modo que possa orientar e exigir do empreendedor (pessoa física ou jurídica, de direito público ou de direito privado) a observância da legislação ambiental aplicável. Trata-se, portanto, de um dever estatal de zelar pela observância da legislação ambiental e de efetivar as melhores práticas de gestão, definidas em políticas públicas ambientais específicas.




    Convém ainda destacar a reflexão de Talden Farias, que aponta ser o licenciamento ambiental a base estrutural da gestão ambiental das empresas e demais atividades capazes de causar impacto ambiental, visto que cada licença ambiental lista de forma expressa uma série de condições (condicionantes) que precisam ser observados pelos empreendedores durante a validade da mesma, sob pena de aplicação das sanções cabíveis54.




    Vale ainda destacar a importância da supracitada Lei Complementar 140/2011 em matéria de licenciamento ambiental, já que esta norma surgiu com o objetivo de fixar normas, nos termos dos incisos III, VI e VII do caput e do parágrafo único do art. 23 da Constituição Federal, para a cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios nas ações administrativas decorrentes do exercício da competência comum relativas à proteção das paisagens naturais notáveis, à proteção do meio ambiente, ao combate à poluição em qualquer de suas formas e à preservação das florestas, da fauna e da flora55.




    Convém ainda destacar o teor dos artigos 7º, 8º e 9º em seus incisos XIV (comum a todos os referidos artigos), abaixo transcritos:




    Art. 7º. São ações administrativas da União:




    (...)




    XIV – promover o licenciamento ambiental de empreendimentos e atividades:




    a) localizados ou desenvolvidos conjuntamente no Brasil e em país limítrofe;




    b) localizados ou desenvolvidos no mar territorial, na plataforma continental ou na zona econômica exclusiva;




    c) localizados ou desenvolvidos em terras indígenas;




    d) localizados ou desenvolvidos em unidades de conservação instituídas pela União, exceto em Áreas de Proteção Ambiental (APAs);




    e) localizados ou desenvolvidos em 2 (dois) ou mais Estados;




     f) de caráter militar, excetuando-se do licenciamento ambiental, nos termos de ato do Poder Executivo, aqueles previstos no preparo e emprego das Forças Armadas, conforme disposto na Lei Complementar no 97, de 9 de junho de 1999;




    g) destinados a pesquisar, lavrar, produzir, beneficiar, transportar, armazenar e dispor material radioativo, em qualquer estágio, ou que utilizem energia nuclear em qualquer de suas formas e aplicações, mediante parecer da Comissão Nacional de Energia Nuclear (Cnen); ou




    h) que atendam tipologia estabelecida por ato do Poder Executivo, a partir de proposição da Comissão Tripartite Nacional, assegurada a participação de um membro do Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama), e considerados os critérios de porte, potencial poluidor e natureza da atividade ou empreendimento;




    (...)”56.




    Esses são os casos, numerus clausus, definidos em hipótese taxativa, onde a competência para o licenciamento ambiental seria da União. Neste ponto uma observação. Há um debate na doutrina sobre eventual inconstitucionalidade da definição de competências por esta lei complementar. O fundamento é que uma lei complementar não poderia alterar a regra prevista no artigo 23, inciso VI da Constituição de 1988, que dispõe ser de competência (administrativa) comum da União, Estados, Distrito Federal e Municípios proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas. Como o licenciamento ambiental seria uma dessas formas de proteger o meio ambiente e esta tarefa, em âmbito constitucional, recai sobre todos os entes federativos, não poderia uma norma infraconstitucional afastar um desses entes federativos para apontar apenas um deles como o único competente.




    No entanto, como o Supremo Tribunal Federal ainda não apreciou essa questão e nem declarou a inconstitucionalidade da referida Lei Complementar 140/2011, compreendemos que ela precisa ser observada na definição do ente federativo competente para a realização do licenciamento ambiental.




    Neste sentido, dando sequência a nossa exposição, considere-se o teor do artigo 8º, inciso XIV dessa mesma Lei Complementar 140/2011:




    “Art. 8º. São ações administrativas dos Estados:




    (...)




    XIV – promover o licenciamento ambiental de atividades ou empreendimentos utilizadores de recursos ambientais, efetiva ou potencialmente poluidores ou capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental, ressalvado o disposto nos arts. 7º e 9º.




    (...)”57




    Percebe-se que a competência licenciatória dos Estados-membros é residual. Sendo assim, as hipóteses que não forem definidas especificamente como sendo de “competência” da União (art. 7º, inciso XIV) ou dos Municípios (art. 9º, inciso XIV) caem na “competência” dos Estados-membros.




    Por fim, convém destacar o teor do artigo 9º, inciso XIV da referida lei complementar:




    “Art. 9º. São ações administrativas dos Municípios:




    (...)




    XIV – observadas as atribuições dos demais entes federativos previstas nesta Lei Complementar, promover o licenciamento ambiental das atividades ou empreendimentos:




     a) que causem ou possam causar impacto ambiental de âmbito local, conforme tipologia definida pelos respectivos Conselhos Estaduais de Meio Ambiente, considerados os critérios de porte, potencial poluidor e natureza da atividade; ou




    b) localizados em unidades de conservação instituídas pelo Município, exceto em Áreas de Proteção Ambiental (APAs);




    (...)”58




    Como se observa pelo teor dos dispositivos acima apontados, na maioria dos casos, a “competência” para a realização do licenciamento ambiental para instalação de parques eólicos de superfície recai para o Estado-membro, que deverá criar toda a infraestrutura necessária para a realização da avaliação de impactos ambientais, que deve ser realizada no âmbito do órgão ambiental competente.




    Convém ainda destacar que há uma resolução do CONAMA específica que estabelece procedimentos para o licenciamento ambiental de empreendimentos de geração de energia elétrica a partir de fonte eólica em superfície terrestre59, o que ainda não existe para empreendimentos de geração de energia a partir de fonte eólica offshore, ou seja, situados no mar. Trata-se da Resolução CONAMA nº 462, de 24 de julho de 2014, que passaremos a comentar a seguir, uma vez que além de regular a implantação e operação de parques eólicos de superfície terrestre serve à regulação da instalação e operação de parques eólicos offshore, por interpretação analógica.




    A referida resolução, começa elucidando alguns conceitos, tais como a) empreendimento eólico, onde define o que é usina eólica singular, parque eólico e complexo eólico; b) microgerador eólico; e c) sistemas associados. (art. 2º, incisos I a III)60.




    Fato fundamental no processo de licenciamento ambiental de empreendimentos de geração de energia eólica é definir o seu porte, a localização e se este apresenta baixo potencial poluidor. Esta tarefa, nos termos do artigo 3º dessa Resolução em tela, cabe ao órgão licenciador. Dispõe ainda essa norma em seus §§ 1º e 2º, que a existência de Zoneamento Ambiental e outros estudos que caracterizem a região, bacia hidrográfica ou bioma deverão ser considerados no processo de enquadramento do empreendimento e que o licenciamento ambiental de empreendimentos eólicos considerados de baixo impacto ambiental será realizado mediante procedimento simplificado, observado o Anexo II dessa mesma resolução, dispensada a exigência do EIA/RIMA61.




    Contudo, a norma em tela é enfática ao afirmar que não será considerado de baixo impacto, exigindo a apresentação de Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental (EIA/RIMA), além de audiências públicas, nos termos da legislação vigente, os empreendimentos eólicos que estejam localizados: a) em formações dunares, planícies fluviais e de deflação, mangues e demais áreas úmidas; b) no bioma Mata Atlântica e implicar corte e supressão de vegetação primária e secundária no estágio avançado de regeneração, conforme dispõe a Lei n° 11.428, de 22 de dezembro de 2006; c) na Zona Costeira e implicar alterações significativas das suas características naturais, conforme dispõe a Lei n° 7.661, de 16 de maio de 1988; d) em zonas de amortecimento de unidades de conservação de proteção integral, adotando-se o limite de 3 km (três quilômetros) a partir do limite da unidade de conservação, cuja zona de amortecimento não esteja ainda estabelecida; e) em áreas regulares de rota, pousio, descanso, alimentação e reprodução de aves migratórias constantes de Relatório Anual de Rotas e Áreas de Concentração de Aves Migratórias no Brasil a ser emitido pelo Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade – ICMBio, em até 90 dias; f) em locais em que venham a gerar impactos socioculturais diretos que impliquem inviabilização de comunidades ou sua completa remoção; e g) em áreas de ocorrência de espécies ameaçadas de extinção e áreas de endemismo restrito, conforme listas oficiais62 (art. 3º, incisos I a VII).




    Voltando à realidade nordestina, percebe-se que dificilmente um parque ou complexo eólico não irá se encaixar em alguma das hipóteses acima destacadas e que impedem que o empreendimento seja considerado de baixo impacto. Isso porque a grande maioria dos parques eólicos situados no Nordeste estão instalados na zona costeira, em áreas de domínio de mata atlântica, em formações dunares, em áreas próximas a mangues ou em áreas regulares de rota, pousio, descanso, alimentação e reprodução de aves migratórias.




    Para se ter uma ideia, há parques eólicos em diversos municípios do litoral setentrional do Estado do Rio Grande do Norte que estão instalados sobre extensos cordões dunares, especialmente à beira-mar. Neste caso, além de aspectos ligados a formações dunares, há ainda questões a serem consideradas em termos de impactos ambientais negativos, tais como: presença de aves em rotas migratórias, impactos à paisagem em área com forte vocação para o turismo e que explora muito a ideia de “paraíso natural”, entre outros.




    Mas no Nordeste não há apenas parques eólicos na faixa litorânea. Há também parques eólicos em regiões serranas localizadas no interior do continente, onde a força dos ventos também atrai empreendedores do ramo. Nessas áreas, outras questões precisam ser consideradas, tais como: proximidade com unidades de conservação (zonas de amortecimento), presença de aves em rotas migratórias, questões fundiárias, áreas utilizadas para turismo de aventura, áreas de ocorrência de espécies ameaçadas de extinção e áreas de endemismo restrito, entre outros.




    Não estamos a afirmar que não seja possível a instalação de parques eólicos nessas áreas, mas que uma atenção maior deve ser dada por parte do órgão licenciador. Nesses casos, por exemplo, a norma exige que seja apresentado pelo empreendedor Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental (EIA/RIMA), além da exigência de realização de audiências públicas, nos termos da legislação vigente, como já destacado acima.




    Alguns pontos da norma em tela merecem destaque e serão apontados na sequência.




    3.1. Termo de Referência para realização de EIA/RIMA, quando cabível.




    A Resolução CONAMA nº 462/2014 dispõe em seu artigo 4º que nos casos em que for exigido Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental (EIA/RIMA) deverá ser adotado o Termo de Referência do Anexo I, ressalvadas as características regionais e as especificações do órgão licenciador63.




    3.2. Prazos do licenciamento ambiental – regra geral.




    O parágrafo único desse mesmo artigo 4º, destacado no item anterior, explica que os prazos para análise da solicitação das licenças prévia, de instalação e de operação de empreendimentos sujeitos à elaboração de EIA/RIMA permanecem regulados pela Resolução CONAMA n.º 237, de 19 de dezembro de 199764.




    3.3. Procedimento Simplificado De Licenciamento – Resolução nº 462, de 24 de julho de 2014.




    Trata-se, portanto de situações que não exigem a apresentação, por parte do empreendedor, de Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e do respectivo Relatório de Impactos ao Meio Ambiente (RIMA). Estes estudos devem ser exigidos quando o potencial de impactos negativos ao meio ambiente seja considerado significativo.




    No entanto, quando o órgão ambiental considerar, diante do projeto do empreendimento proposto, que não há riscos de danos significativos, pode exigir do empreendedor a apresentação de relatórios ambientais simplificados, como se observa pelo teor do artigo 5º abaixo transcrito




    “Art. 5º Os empreendimentos eólicos sujeitos ao procedimento simplificado de licenciamento deverão ser objeto de elaboração de relatórios simplificados que conterão as informações relativas ao diagnóstico ambiental da região de inserção do empreendimento, sua caracterização, a identificação dos impactos ambientais e das medidas de controle, mitigadoras e compensatórias, devendo o órgão ambiental competente adotar o Termo de Referência constante no Anexo II, resguardadas as características regionais.




    Parágrafo único. O órgão licenciador poderá em uma única fase, atestar a viabilidade ambiental, aprovar a localização e autorizar a implantação do empreendimento eólico de baixo impacto ambiental, sendo emitida diretamente licença de instalação, cujo requerimento deverá ser realizado antes da implantação do empreendimento, desde que apresentadas medidas de controle, mitigação e compensação”.




    Esta norma diz ainda que os prazos para análise da solicitação das licenças para os empreendimentos sujeitos ao procedimento simplificado são regulados pela Resolução CONAMA n.º 279, de 27 de junho de 2001 (art. 7º).




    3.4. Licenças Ambientais e Autorizações para manejo de fauna silvestre – Resolução nº 462, de 24 de julho de 2014.




    O artigo 8º, incisos I a IX dessa norma dispõe que as Licenças Prévia, de Instalação e de Operação deverão conter, no mínimo, as seguintes informações: a) nome ou razão social do empreendedor; b) número do CNPJ do empreendedor; c) nome oficial do empreendimento e respectivo código de registro na ANEEL; d) Município(s) e Unidade(s) da Federação de localização do empreendimento; d) potência total em megawatts do empreendimento; e) área total do empreendimento; f) área a ser licenciada e coordenadas geográficas de todos os vértices da poligonal solicitada pelo empreendimento; h) número estimado e altura das torres do empreendimento; e i) potência nominal unitária dos aerogeradores do empreendimento65.




    Convém que fique claro que mesmo no caso de haver um conjunto de parques eólicos em processo de licenciamento ambiental, cada um deverá ser analisado individualmente, levando-se em considerações os aspectos de sua instalação e/ou operação, já que estão situados em espaços geográficos específicos e distintos. É o que dispõe o parágrafo único desse mesmo artigo 8º, abaixo transcrito:




    “Parágrafo único. Quando a licença ambiental contemplar mais de um parque eólico de um mesmo complexo, os mesmos deverão ser identificados e as características individuais de cada parque eólico deverão constar da licença ambiental”.




    Neste sentido, destaque-se que mesmo que a licença ambiental seja uma só para o complexo que contém diversos parques eólicos, as análises de cada parque eólico, com suas peculiaridades técnicas e ambientais serão consideradas em separado. Ou seja, a licença em tela deverá impor condicionantes para cada espaço territorial que contempla cada um desses parques eólicos.




    Vale ainda considerar que quando estiver a requerer Licença de Instalação ao órgão licenciador o empreendedor deve apresentar a comprovação do atendimento às condicionantes da Licença Prévia, o Relatório de Detalhamento dos Programas Ambientais, Projeto de Engenharia e outras informações pertinentes (art. 9º).




    Ademais, a norma também destaca que quando houver a necessidade de supressão de vegetação para a instalação dos empreendimentos eólicos, a autorização para a mesma deverá ser requerida na fase da Licença de Instalação, com a apresentação dos estudos pertinentes (parágrafo único do art. 9º).




    No que tange às autorizações para manejo de fauna silvestre em licenciamento ambiental reguladas por esta Resolução, incluindo levantamento, coleta, captura, resgate, transporte e monitoramento, quando requeridas para a elaboração de estudos ambientais estas deverão ser emitidas em um prazo máximo de 20 (vinte) dias a partir de seu requerimento e da apresentação das informações solicitadas pelo órgão licenciador, nos termos de seu artigo 10.




    A norma ainda dispõe que durante o período de vigência das licenças ambientais do empreendimento eólico ficam autorizadas as atividades de manutenção das áreas de servidão ou utilidade pública e estradas de acesso suficientes para permitir a sua adequada operação e manutenção, observados os critérios e condicionantes estabelecidos nas referidas licenças e comunicados previamente ao órgão licenciador (art. 11) e que as atividades de comissionamento e de testes pré-operacionais deverão estar contempladas no cronograma de instalação do empreendimento e a sua execução deverá ser precedida de comunicação ao órgão licenciador (art. 12).




    A resolução do CONAMA em destaque dispõe ainda, em seu artigo 13 que para o complexo eólico poderá ser admitido processo de licenciamento ambiental único para a obtenção de Licença Prévia, desde que definida a responsabilidade legal pelo conjunto de empreendimentos e desde que as Licenças de Instalação e de Operação deverão sejam emitidas separadamente para cada empreendedor vencedor do leilão de energia eólica (parágrafo único do art. 13).




    Aspecto interessante e que já havíamos destacado em linhas passadas é que os impactos ambientais de empreendimentos eólicos, mesmo que integrantes de um complexo eólico, devem ser considerados individualmente (levando-se em consideração aspectos do meio físico onde está inserido). No entanto, o oposto também pode acontecer, ou seja, os impactos ambientais de empreendimento eólicos diversos, mas que de alguma forma estejam interligados, geograficamente, tecnicamente, ou seja, que façam parte de um complexo eólico, devem ser considerados em seu conjunto. É o que dispõe o artigo 14 da referida resolução, abaixo transcrito. Tal fato aponta para dois tipos de impactos: a) ambientais pontuais ou locais; e b) impactos ambientais regionais ou por integração. Note-se o teor do referido artigo:




    “Art.14. Para fins de aplicação desta Resolução, o licenciamento ambiental poderá ocorrer por parque eólico ou por complexo eólico, sempre de forma conjunta com seus respectivos sistemas associados.




    § 1º O licenciamento em separado de parques de um mesmo complexo deverá considerar o impacto ambiental de todo o complexo para fins de aplicação da presente resolução.




    § 2º O pedido de licença ambiental para implantação de novos empreendimentos eólicos, nos quais haja sobreposição da área de influência destes com a área de influência de parques ou complexos existentes, licenciados ou em processo de licenciamento, ensejará a obrigação de elaboração de avaliação dos impactos cumulativos e sinérgicos do conjunto de parques ou complexos”.




    3.4. Outros aspectos a serem considerados – Resolução nº 462, de 24 de julho de 2014.




    A norma em apreço ainda dispõe que independentemente do enquadramento quanto ao impacto ambiental dos empreendimentos de geração de energia eólica, caso exista potencial de impacto ao patrimônio espeleológico, deverão ser elaborados os estudos conforme estabelecido no Decreto nº 99.556, de 1º de outubro de 1990 (art. 16) e que os empreendimentos eólicos deverão ser dotados de tecnologia adequada para evitar impactos negativos sobre a fauna (art. 17).




    4. Principais impactos ambientais na instalação e operação de parques eólicos offshore.




    Como ressalta Ellen Nemitz, a geração de energia elétrica por meio dos ventos em alto mar – conhecida como eólica offshore tem um potencial técnico estimado em 700 GW, considerando apenas águas de até 50 metros de profundidade e ventos acima de 7 m/s e é tida como uma das grandes promessas da transição verde no Brasil no médio prazo. Segundo esta autora os primeiros projetos começaram a ser protocolados no Ibama, órgão responsável pelo licenciamento ambiental, em meados da década passada. Aumentaram rapidamente em número: no início de 2022, pouco mais de 20 projetos constavam no mapa de Complexos Eólicos Offshore; em dezembro eram 7066.




    Enquanto escrevemos estas linhas, estudos técnicos estão sendo elaborados ou apreciados por órgãos ambientais integrantes do SISNAMA por ocasião de licenciamentos ambientais para instalação de ‘parques eólicos offshore’. Tudo ainda é muito novo, o que pode fazer com que alguns impactos ambientais passem despercebidos. Com o passar dos anos, a ciência, em conjunto com as experiências positivas ou negativas, irá identificar melhor eventuais impactos negativos. Por essa razão, medidas compensatórias ou mitigadoras deverão ser levadas em consideração por ocasião do próprio licenciamento ambiental.




    Sobre o que discorremos no parágrafo anterior Elenn Nemitz67 destacou em artigo:




    “A despeito dos desafios envolvendo a falta de dados científicos consistentes, investir na caracterização ambiental é fundamental, uma vez que a energia eólica offshore é uma novidade no Brasil, “cheia de incertezas”, como admite o coordenador de licenciamento ambiental do Ibama. “A gente não entende tudo que está relacionado a sua instalação e operação, guardadas as especificidades do Brasil”, afirma”.




    Em relação aos impactos, iremos destacar aqueles tidos como negativos e aqueles tidos como positivos, o que é comum para quaisquer atividades humanas. Dividiremos os mesmos em impactos ambientais (meio físico) e impactos sociais.




    Impactos Ambientais – nestes consideramos as intervenções geradoras de impactos sobre o ambiente físico, afetando, direta ou indiretamente a vida marinha, em todos os seus aspectos:




    i. Impactos à avifauna marinha, especialmente as espécies que se deslocam em voos migratórios, lembrando que as colunas de ar, ao atravessar complexos eólicos dessa natureza sofrem significativa alteração, o que produz turbulências capazes de arremessar tais animais contra as pás dos aerogeradores ou à superfície do oceano, causando-lhes a morte;




    ii. Impactos visuais, o que pode afetar negativamente o turismo, bastante intenso na região nordeste do Brasil e com forte reflexo econômico;




    iii. Impactos à ictiofauna marinha, uma vez que a instalação, operação e manutenção das turbinas eólicas causam severos impactos na dinâmica do assoalho marinho e das correntes marítimas. Além disso, o risco eminente de vazamentos de óleos das embarcações em trânsito na área, bem como das próprias turbinas eólicas trazem consequências muito negativas ao ambiente (até mesmo formações de corais);




    iv. Impactos causados pela poluição sonora, que pode afetar a ictiofauna marinha local e/ou aves migratórias, prejudicando seu senso de localização/comunicação;




    v. Impactos causados pela poluição eletromagnética, que pode afetar o senso de localização/comunicação das aves migratórias, ictiofauna marinha e até mesmo a comunicação marítima, já que a plataforma continental brasileira, bem como seu mar territorial são densamente utilizados pela navegação;




    vi. Impactos à pesca, já que o litoral nordestino é farto em pescados, o que tem atraído o interesse de diversos grupos, nacionais e internacionais, fato este que tem alavancado a economia de muitos estados nordestinos;




    vii. Impactos em decorrência da vibração mecânica dos aerogeradores, ainda mais que parques eólicos offshore podem operar com turbinas ainda maiores dos que as instaladas em superfície terrestre;




    Estes são apenas alguns dos impactos negativos que podem ser observados com a implantação de parques eólicos offshore no litoral nordestino, lembrando que se a produção de energia renovável e limpa tem grande relevância para o desenvolvimento local e até nacional, também o tem outras atividades, como o turismo, pesca, indústria da pesca, exploração de petróleo (também presente nessas áreas), só para citar algumas. Diante deste quadro, conciliar tantos interesses entre si não é tarefa fácil, mas é possível através de ações concretas de planejamento que surjam em decorrência de instrumentos como zoneamentos ecológico-econômicos ou outros mecanismos de gestão.




    Passemos agora a tratar de alguns impactos tidos como positivos:




    I. Maior oferta de energia à matriz elétrica nacional, fator fundamental o desenvolvimento nacional;




    II. Desestímulo, por desnecessidade, ao uso de termoelétricas – que sempre funcionavam diante de eventuais déficits hídricos nos reservatórios em hidrelétricas, especialmente nos períodos de escassez de chuvas;




    III. Redução dos impactos da produção de óleo e gás (descarbonização da produção);




    IV. Mostram-se menos poluentes, visto que o impacto visual que é reduzido, assim como a poluição sonora, pois as torres são instaladas longe da costa de forma que reduz ou até mesmo elimina estes efeitos negativos. Desta forma, há significativa redução de impactos à vizinhança e não ocupação de possíveis moradias de comunidades tradicionais ou áreas agricultáveis68;




    V. Apresentam menores efeitos de turbulência devido a maior perenidade e uniformidade dos ventos. Além disso, a velocidade dos ventos também é maior, o que aumenta a capacidade de produção de energia69;




    VI. Possibilidade de implantação de turbinas maiores, pois não há limite de peso para transporte dos componentes por meio de embarcações marítimas, problema comum nas instalações onshore, devido ao transporte rodoviário. Este fato tornou possível que no mar os aerogeradores alcancem potências unitárias e tamanhos muito maiores do que em terra70;




    Obviamente que toda e qualquer atividade, especialmente as de maior intervenção no ambiente produzem impactos negativos. Aliás, o próprio constituinte, no artigo 225 da Constituição Federal de 1988 já leva tais fatos em consideração ao se preocupar mais com os impactos ambientais significativos (os maiores impactos), sendo aqueles capazes de interferir de forma irreparável ou com difícil reparação do ambiente, causando-lhes a ruptura de cadeias ecológicas fundamentais à manutenção da vida e não com quaisquer impactos.




    Tal fato nos leva à conclusão de que o órgão ambiental responsável pelo licenciamento ambiental de uma atividade considerada efetiva ou potencialmente causadora de significativa degradação ambiental deva estar atento a todas as etapas de uma possível instalação e operação da atividade, de modo que possa acompanhar se tudo acontece da forma como foi proposta no projeto ou no estudo ambiental apresentado ao órgão licenciador por ocasião da tramitação do licenciamento ambiental.




    O fato é que não existe, até a presente data (14 de março de 2023) uma resolução específica a reger o licenciamento ambiental de windfarms ou parques eólicos offshore, aplicando-se ao mesmo, toda legislação ambiental que lhe recai, especialmente a Constituição Federal de 1988, a Resolução CONAMA nº 001/1986, a Resolução CONAMA nº 237/1997, a Resolução CONAMA nº 462/2014 (por analogia), a Lei Federal nº 6.938/1981, a Lei Complementar nº 140/2011, a Lei Federal nº 9.605/1998, entre outras. Tais nomas impedem o prejuízo total em decorrência da ausência de uma regulação normativa específica. No entanto, entendemos a necessidade dessa regulação específica, por um imperativo de segurança jurídica e ambiental, tendo em conta as peculiaridades desse tipo de empreendimento, que em muitos aspectos de afastam de seu “irmão” de superfície terrestre.




    Convém ainda destacar que, recentemente, em 25 de janeiro de 2022 foi editado o decreto nº 10.946, de 25 de janeiro de 2022, que dispõe sobre a cessão de uso de espaços físicos e o aproveitamento dos recursos naturais em águas interiores de domínio da União, no mar territorial, na zona econômica exclusiva e na plataforma continental para a geração de energia elétrica a partir de empreendimento offshore71.




    Como se observa, a regulação da atividade tenta acompanhar à dinâmica que a nova atividade impõe ao direito e à economia nacional. O fato de ser atividade nova não justifica a omissão do Estado, especialmente quando tal atividade apresenta elevado potencial de causar impactos ambientais irreversíveis ou de difícil reparação.




    Vale ainda frisar que o licenciamento ambiental de parques eólicos offshore compete ao IBAMA, de acordo com previsão específica apontada no art. 7º, inciso XIV da Lei Complementar nº 140/2011, o que ocorre em razão do domínio da União sobre tais áreas (oceano) e da abrangência de eventuais impactos ambientais.




    5. A produção da energia eólica no contexto da Política Nacional sobre Mudança do Clima – PNMC




    A Lei Federal nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009 instituiu a Política Nacional sobre Mudança do Clima – PNMC, estabelecendo seus princípios, objetivos, diretrizes e instrumentos.




    Esta lei, de suma importância no combate ao aquecimento global no Brasil traz uma série de recomendações e, também, exigências no sentido de que o país faça a sua parte no combate a um mal que pode prejudicar não apenas o Brasil, com seu meio ambiente, mas o mundo inteiro. Tudo faz parte de compromissos internacionais firmados pelo Brasil, decorrente de sua participação em fóruns ambientais de escala global.




    Esta política, bem como as ações dela decorrentes, executadas sob a responsabilidade dos entes políticos e dos órgãos da administração pública, devem observar os princípios da precaução, da prevenção, da participação cidadã, do desenvolvimento sustentável e o das responsabilidades comuns, porém diferenciadas, este último no âmbito internacional, e, quanto às medidas a serem adotadas na sua execução, será considerado o seguinte: a) todos têm o dever de atuar, em benefício das presentes e futuras gerações, para a redução dos impactos decorrentes das interferências antrópicas sobre o sistema climático; b) serão tomadas medidas para prever, evitar ou minimizar as causas identificadas da mudança climática com origem antrópica no território nacional, sobre as quais haja razoável consenso por parte dos meios científicos e técnicos ocupados no estudo dos fenômenos envolvidos; c) as medidas tomadas devem levar em consideração os diferentes contextos socioeconômicos de sua aplicação, distribuir os ônus e encargos decorrentes entre os setores econômicos e as populações e comunidades interessadas de modo equitativo e equilibrado e sopesar as responsabilidades individuais quanto à origem das fontes emissoras e dos efeitos ocasionados sobre o clima; d) o desenvolvimento sustentável é a condição para enfrentar as alterações climáticas e conciliar o atendimento às necessidades comuns e particulares das populações e comunidades que vivem no território nacional; e) as ações de âmbito nacional para o enfrentamento das alterações climáticas, atuais, presentes e futuras, devem considerar e integrar as ações promovidas no âmbito estadual e municipal por entidades públicas e privadas (art. 3º, incisos I a V)72.




    Essas diretrizes e princípios acima destacados apontam para a necessidade de adoção de uma agenda de desenvolvimento econômico que incorpore, definitivamente as dimensões sociais e econômicas. Neste sentido, soluções sustentáveis devem ser buscadas, com incentivo máximo, de modo que as relações produtivas da ordem econômica possam se consolidar com o mínimo de impactos adversos ao ambiente.




    A referida política destaca a importância da energia eólica, uma vez que essa fonte energética é sempre apontada como matriz renovável e de reduzidos impactos ambientais. Basta recordar que a referida lei dispõe que a Política Nacional sobre Mudança do Clima – PNMC visará: à compatibilização do desenvolvimento econômico-social com a proteção do sistema climático; à redução das emissões antrópicas de gases de efeito estufa em relação às suas diferentes fontes; ao fortalecimento das remoções antrópicas por sumidouros de gases de efeito estufa no território nacional; à implementação de medidas para promover a adaptação à mudança do clima pelas 3 (três) esferas da Federação, com a participação e a colaboração dos agentes econômicos e sociais interessados ou beneficiários, em particular aqueles especialmente vulneráveis aos seus efeitos adversos; à preservação, à conservação e à recuperação dos recursos ambientais, com particular atenção aos grandes biomas naturais tidos como Patrimônio Nacional; à consolidação e à expansão das áreas legalmente protegidas e ao incentivo aos reflorestamentos e à recomposição da cobertura vegetal em áreas degradadas; e ao estímulo ao desenvolvimento do Mercado Brasileiro de Redução de Emissões – MBRE (art. 4º, incisos I ao VIII)73.




    O parágrafo único deste mesmo artigo 4º sintetiza os objetivos da referida lei ao destacar que a Política Nacional sobre Mudança do Clima deverá estar em consonância com o desenvolvimento sustentável a fim de buscar o crescimento econômico, a erradicação da pobreza e a redução das desigualdades sociais.




    Convém ainda destacar o teor do artigo 11 da lei em tela, e seu parágrafo único, pela sua relevância à compreensão da mudança de perfil da política energética brasileira:




    Art. 11. Os princípios, objetivos, diretrizes e instrumentos das políticas públicas e programas governamentais deverão compatibilizar-se com os princípios, objetivos, diretrizes e instrumentos desta Política Nacional sobre Mudança do Clima.




    Parágrafo único. Decreto do Poder Executivo estabelecerá, em consonância com a Política Nacional sobre Mudança do Clima, os Planos setoriais de mitigação e de adaptação às mudanças climáticas visando à consolidação de uma economia de baixo consumo de carbono, na geração e distribuição de energia elétrica, no transporte público urbano e nos sistemas modais de transporte interestadual de cargas e passageiros, na indústria de transformação e na de bens de consumo duráveis, nas indústrias químicas fina e de base, na indústria de papel e celulose, na mineração, na indústria da construção civil, nos serviços de saúde e na agropecuária, com vistas em atender metas gradativas de redução de emissões antrópicas quantificáveis e verificáveis, considerando as especificidades de cada setor, inclusive por meio do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo – MDL e das Ações de Mitigação Nacionalmente Apropriadas – NAMAs74.




    Percebe-se, portanto, que a direção definida nesta lei é no sentido de que o Poder Executivo deve, por meio de Decreto (Esse existe. Trata-se do Decreto nº 9.578, de 22 de novembro de 2018) estabelecer Planos setoriais de mitigação e de adaptação às mudanças climáticas, visando à consolidação de uma economia de baixo consumo de carbono na geração e distribuição de energia elétrica75. Tal fato coloca a produção de energia eólica como meta prioritária no desenvolvimento energético nacional.




    Por fim, convém destacar que o objetivo final a ser alcançado com esta lei é reduzir entre 36,1% (trinta e seis inteiros e um décimo por cento) e 38,9% (trinta e oito inteiros e nove décimos por cento) suas emissões de gases de efeito estufa projetadas até 2020. Tudo isso como compromisso nacional voluntário (art. 12)76.




    Conclusões




    Diante das exposições, reflexões e análises realizadas em linhas anteriores, é possível levantar as seguintes conclusões:




    1. A energia eólica deixou de ser considerada uma fonte “alternativa” para ser uma fonte consolidada de geração de energia, passando a ter um papel fundamental na matriz energética brasileira;




    2. Diversos fatores técnicos e naturais favorecem o desenvolvimento da energia eólica no Nordeste brasileiro. Trata-se da região administrativa brasileira com maior potencialidade para esta atividade;




    3. A energia eólica tem sido uma importante geradora de empregos e benefícios para comunidades. As agências e órgãos internacionais estimam que os empregos diretos e indiretos devem triplicar no setor de energia eólica ao redor do mundo, passando de 1,2 milhões em 2018 para aproximadamente 4 milhões em 2030;




    4. A instalação, operação e manutenção de parques eólicos têm um elevado potencial para geração de emprego e renda. No entanto, é necessário que se defina de forma mais enfática e clara, quais os tipos de contrapartidas que podem ser exigidos pelo Estado brasileiro quando da autorização ou licenciamento ambiental da atividade, de modo que medidas compensatórias ou contraprestações econômicas e sociais possam ser ofertadas à União, ao Estado, aos Municípios ou aos participares inseridos na área de influência direta ou indireta do empreendimento instalado ou em vias de instalação;




    5. Como qualquer outra atividade de grande porte, a instalação e operação de parques eólicos offshore trazem consigo impactos ambientais, os quais precisam ser identificados, avaliados e controlados, tarefa que deve ser realizada, especialmente, pelo órgão responsável pelo seu licenciamento ambiental ou pelos órgãos do SISNAMA responsáveis pela fiscalização da atividade;




     i. Os principais impactos ambientais negativos identificados nas fases de instalação e operação dos parques eólicos de superfície offshore são: a) impactos à avifauna marinha, especialmente as espécies que se deslocam em voos migratórios; b) impactos visuais, o que pode afetar negativamente o turismo; c) impactos à ictiofauna marinha e arrecifes de corais; d) impactos causados pela poluição sonora, que pode afetar a ictiofauna marinha local e/ou aves migratórias, prejudicando seu senso de localização/comunicação; e) impactos causados pela poluição eletromagnética, que pode afetar o senso de localização/comunicação das aves migratórias, ictiofauna marinha e até mesmo a comunicação marítima; f) impactos à pesca, já que o litoral nordestino é farto em pescados; g) impactos em decorrência da vibração mecânica dos aerogeradores; entre outros;




    6. A Lei Federal nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009, que instituiu a Política Nacional sobre Mudança do Clima – PNMC destaca a importância da energia eólica, uma vez que essa fonte energética é sempre apontada como matriz renovável e de reduzidos impactos ambientais;




    7. O objetivo final a ser alcançado pela Política Nacional sobre Mudança do Clima – PNMC é reduzir entre 36,1% (trinta e seis inteiros e um décimo por cento) e 38,9% (trinta e oito inteiros e nove décimos por cento) suas emissões de gases de efeito estufa projetadas até 2020. Tudo isso como compromisso nacional voluntário;




    8. O licenciamento ambiental é um dos instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente, tal como previsto no artigo 9º, inciso IV da Lei 6.983/1981, sendo o principal veículo para a efetivação dos princípios da prevenção, precaução e desenvolvimento sustentável;




    9. A Lei Complementar 140/2011 tem sua importância na medida em que dispõe sobre as ações administrativas da União, dos Estados, do DF e dos Municípios para a realização do licenciamento ambiental (artigos 7º, inciso XIV; 8º, inciso XIV e 9º, inciso XIV). Tais ações administrativas mais parecem, na prática, atribuição de competências, o que tem gerado críticas na doutrina do direito ambiental brasileiro;




    10. Infelizmente não existe, até a presente data (14 de março de 2023) uma resolução específica a reger o licenciamento ambiental de windfarms ou parques eólicos offshore. Aplica-se, no entanto, toda legislação ambiental que lhe recai, especialmente: a) a Constituição Federal de 1988; b) a Resolução CONAMA nº 001/1986; c) a Resolução CONAMA nº 237/1997; d) a Resolução CONAMA nº 462/2014 (por analogia); e) a Lei Federal nº 6.938/1981; f) a Lei Complementar nº 140/2011; g) a Lei Federal nº 9.605/1998, entre outras. Tais nomas impedem o prejuízo total em decorrência da ausência de uma regulação normativa específica. No entanto, entendemos a necessidade dessa regulação específica, por um imperativo de segurança jurídica e ambiental, tendo em conta as peculiaridades desse tipo de empreendimento, que em muitos aspectos de afastam de seu “irmão” de superfície terrestre;




    11. O licenciamento ambiental de parques eólicos offshore compete ao IBAMA, de acordo com previsão específica apontada no art. 7º, inciso XIV da Lei Complementar nº 140/2011, o que ocorre em razão do domínio da União sobre tais áreas (oceano) e da abrangência de eventuais impactos ambientais;




    12. Os empreendimentos eólicos já instalados ou em processo de instalação na região do Nordeste brasileiro revelam perspectivas para um verdadeiro desenvolvimento econômico regional com lastro na sustentabilidade. No entanto, para que esta realidade deixe de ser apenas um discurso, com baixa ou nenhuma efetividade, convém que o federalismo cooperativo revele sua força e necessidade. Isso porque, mostra-se fundamental que União, Estados e Municípios, no que for cabível, estejam alinhados de modo que possam criar regulações que se complementem, somando esforços que garantam a minimização de impactos ambientais negativos e a maximização de impactos sociais e econômicos positivos.
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4. SOLO. RECURSO AMBIENTAL. DEGRADAÇÃO E DANO.TUTELA JURÍDICA A LUZ DO PLEXO NORMATIVO CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL




    CARLOS ALBERTO VALERA




    1. Introdução




    A atuação diária nas questões ambientais permite afirmar que é raro que se preste a devida atenção ao recurso ambiental solo (e por lógica ao subsolo) enquanto bens ambientais em si considerados.




    Em regra, só lembramos do solo (e do subsolo) quando estes sofrem alguma ação antrópica severa como contaminação por produtos perigosos ou quando ocorrem eventos extremos como deslizamentos.




    Essa visão reducionista, infelizmente, muito presente no dia a dia daqueles que militam na área ambiental olvida-se que é na pedosfera77 que ocorrem a grande maioria dos processos hidrológicos e geoquímicos que sustentam funções ecológicas essenciais e os serviços ecossistêmicos.




    Para além do aspecto técnico que comprova a importância ambiental do solo (e do subsolo) estes são, por força de lei federal, conceituados como recursos ambientais.




    De acordo com a Lei Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981:




    Art. 3º – Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por:




    ... omissis ...




    V – recursos ambientais: a atmosfera, as águas interiores, superficiais e subterrâneas, os estuários, o mar territorial, o solo, o subsolo, os elementos da biosfera, a fauna e a flora […].78 (sem destaques no original)




    Diante da clareza do texto normativo citado, não há nenhuma dúvida de que o solo e o subsolo são recursos naturais e ambientais em si considerados.




    Nesse contexto, provado legal e cientificamente que o solo (e o subsolo) são recursos ambientais, não remanesce dúvida de que sua proteção se insere no conceito holístico do artigo 225, da Constituição Federal de 1988, que localiza esse ecossistema como direito fundamental, mas também como fornecedor de funções ecossistêmicas e serviços ambientais capazes de suprir as necessidades humanas, notadamente, através da produção de alimentos.




    Assim, sobrevindo intervenção antrópica que gere degradação ou poluição, conceitos normativos da Lei Federal 6.938/1981 – artigo 3º, incisos II e III – inegavelmente surge a tríplice responsabilidade ambiental, na termos do §3º, da Constituição Federal e demais diplomas infraconstitucionais que regulamentam o tema.




    2. Solo. Recurso ambiental.




    Dentre as inúmeras definições de solo, optamos por adotar a utilizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), em seu Manual Técnico de Pedologia:




    Solo é a coletividade de indivíduos naturais, na superfície da terra, eventualmente modificado ou mesmo construído pelo homem, contendo matéria orgânica viva e servindo ou sendo capaz de servir à sustentação de plantas ao ar livre. Em sua parte superior, limita-se com o ar atmosférico ou águas rasas.




    Lateralmente, limita-se gradualmente com rocha consolidada ou parcialmente desintegrada, água profunda ou gelo. O limite inferior é talvez o mais difícil de definir. Mas, o que é reconhecido como solo deve excluir o material que mostre pouco efeito das interações de clima, organismos, material originário e relevo, através do tempo […].79




    Para além do conceito técnico, o qual não deixa qualquer dúvida sobre a importância ambiental do solo e do subsolo, como já transcrito alhures, o legislador federal inseriu na Lei Federal 6.938/1981, de forma expressa, que o solo e o subsolo são recursos ambientais, na forma do artigo 3º, inciso V.




    3. Degradação e dano ambiental 




    O conceito de degradação e dano ambiental, igualmente, tem sede normativa.




    A Lei Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981:




    Art. 3º – Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por:




    ... omissis ...




     II – degradação da qualidade ambiental, a alteração adversa das características do meio ambiente;




    III – poluição, a degradação da qualidade ambiental resultante de atividades que direta ou indiretamente:




    a) prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da população;




    b) criem condições adversas às atividades sociais e econômicas;




    c) afetem desfavoravelmente a biota;




    d) afetem as condições estéticas ou sanitárias do meio ambiente;




    e) lancem matérias ou energia em desacordo com os padrões ambientais estabelecidos; [...].80 (sem destaques no original)




    Por certo, os conceitos normativos de degradação e poluição exigem que a Ciência e a técnica indiquem as métricas, ou seja, os limites que devem reger a intervenção antrópica indicando a diferença entre as questões naturais e típicas dos ecossistemas e as intervenções provocadas pelas intervenções humanas.




    Em outras palavras até qual limite os recursos ambientais, dentre eles, o solo e o subsolo podem ser utilizados sem que incidamos na vedação do artigo 3º, incisos II e III, da Lei Federal 6.938/81.




    Eis aqui o grande desafio.




    Os recursos ambientais são essenciais para a vida humana no planeta, pois provém todas as necessidades básicas de cada ser humano. Infelizmente, os seres humanos não têm respeitado o que chamamos de capacidade de resiliência dos ecossistemas e por certo dos recursos ambientais, em especial no tange ao uso e capacidade de suporte daqueles. Não há dúvida que estamos agredindo o planeta que reage com eventos climáticos e outros, extremos.




    Esse cenário reclama atuação vigorosa de todos, na forma do artigo 225, caput, da Constituição Federal de 1988 que impõem, literalmente, a todos sejam do setor público e privado a obrigação de defender e preservar o direito fundamental ao meio ambiente ecologicamente equilibrado.81




    4. Tutela jurídica a luz do plexo normativo constitucional e infraconstitucional




    A tutela jurídica do solo e do subsolo é imperativo constitucional e infraconstitucional.




    A Constituição Federal de 1988, no artigo 225, impõe que o meio ambiente ecologicamente equilibrado é direito fundamental e por sua vez a Lei Federal 6.938/81 conceitua o meio ambiente de forma holística e, ainda, define o solo e o subsolo como recursos ambientais, por óbvio, integrando o macro conceito de meio ambiente e elevando-se a categoria de direito fundamental.




    Há muito o Supremo Tribunal Federal reconhece o meio ambiente como direito fundamental.




    “O direito à integridade do meio ambiente – típico direito de terceira geração – constitui prerrogativa jurídica de titularidade coletiva, refletindo, dentro do processo de afirmação dos direitos humanos, a expressão significativa de um poder atribuído, não ao indivíduo identificado em sua singularidade, mas num sentido verdadeiramente mais abrangente, à própria coletividade social. Enquanto os direitos de primeira geração (civis e políticos) – que compreendem as liberdades clássicas, negativas ou formais – realçam o princípio da liberdade e os direitos de segunda geração (direitos econômicos, sociais e culturais) – que se identifica com as liberdades positivas, reais ou concretas – acentuam o princípio da igualdade, os direitos de terceira geração, que materializam poderes de titularidade coletiva atribuídos genericamente a todas as formações sociais, consagram o princípio da solidariedade e constituem um momento importante no processo de desenvolvimento, expansão e reconhecimento dos direitos humanos, caracterizados, enquanto valores fundamentais indisponíveis, pela nota de uma essencial inexauribilidade”. (MS 22164/SP. Relator: Min. Celso de Mello. Julgamento em: 29/10/1995, publicado no DJ de 17-11-1995 p. 39.206).




    O Aresto citado é de 1995, mas a jurisprudência do Pretório Excelso continua perfilando o mesmo entendimento.




    “RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 999. CONSTITUCIONAL. DANO AMBIENTAL. REPARAÇÃO. IMPRESCRITIBILIDADE. 1. Debate-se nestes autos se deve prevalecer o princípio da segurança jurídica, que beneficia o autor do dano ambiental diante da inércia do Poder Público; ou se devem prevalecer os princípios constitucionais de proteção, preservação e reparação do meio ambiente, que beneficiam toda a coletividade. 2. Em nosso ordenamento jurídico, a regra é a prescrição da pretensão reparatória. A imprescritibilidade, por sua vez, é exceção. Depende, portanto, de fatores externos, que o ordenamento jurídico reputa inderrogáveis pelo tempo. 3. Embora a Constituição e as leis ordinárias não disponham acerca do prazo prescricional para a reparação de danos civis ambientais, sendo regra a estipulação de prazo para pretensão ressarcitória, a tutela constitucional a determinados valores impõe o reconhecimento de pretensões imprescritíveis. 4. O meio ambiente deve ser considerado patrimônio comum de toda humanidade, para a garantia de sua integral proteção, especialmente em relação às gerações futuras. Todas as condutas do Poder Público estatal devem ser direcionadas no sentido de integral proteção legislativa interna e de adesão aos pactos e tratados internacionais protetivos desse direito humano fundamental de 3ª geração, para evitar prejuízo da coletividade em face de uma afetação de certo bem (recurso natural) a uma finalidade individual. 5. A reparação do dano ao meio ambiente é direito fundamental indisponível, sendo imperativo o reconhecimento da imprescritibilidade no que toca à recomposição dos danos ambientais. 6. Extinção do processo, com julgamento de mérito, em relação ao Espólio de Orleir Messias Cameli e a Marmud Cameli Ltda, com base no art. 487, III, b do Código de Processo Civil de 2015, ficando prejudicado o Recurso Extraordinário”. (RE 654833 (Tema 999). Órgão julgador: Tribunal Pleno. Relator(a): Min. ALEXANDRE DE MORAES. Julgamento: 20/04/2020. Publicação: 24/06/2020)” (sem destaques no original)




    Tratando-se de direito fundamental há, ainda, em nível infraconstitucional um plexo de leis que dão proteção ao recurso ambiental solo e o subsolo.




    Há também farta legislação infraconstitucional que determina a conservação do recurso natural solo, ainda que de forma genérica, por exemplo, a Lei Federal 12.651/12 (artigo 1º, parágrafo único, inciso I), Lei Federal 8.171/91 (artigo 48, inciso III) e Lei Federal 4.504/64 (artigo 89), dentre outras.




    Assim, há imperativo normativo que todos (poder público e sociedade) atuem na defesa dos recursos ambientais solo e subsolo e para tanto necessitam de métricas.




    Neste ponto há necessidade de nos socorrermos da boa Ciência.




    Existem variadas ações e fatores que degradam e poluem o solo e o subsolo. Neste trabalho focaremos no maior problema – em razão da quantidade da área em hectares degradadas – que são as pastagens degradadas que apresentam solo desnudo e processo erosivo intensificado.




    Primeiramente, há necessidade, como dito, de visitarmos alguns conceitos de ordem técnica e científica, focando nos graves e alarmantes problemas das pastagens degradadas.




    A erosão, segundo os conceitos agronômicos, é um processo natural82. Contudo, se tal processo natural resta agravado ou amplificado pela ação humana ou antrópica o referido ecossistema ou recurso natural – solo (e subsolo) – sofre e via de consequência produz alteração adversa do meio e das características do meio ambiente e, ainda, degrada a qualidade ambiental daquele meio gerando condições adversas as atividades sociais e econômicas, logo, afetando desfavoravelmente o planeta ou biota, como previsto no artigo 3º, da Lei Federal 6.938/81 alhures já mencionado.
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